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RESUMO 
 
Actualmente as tecnologias interferem em vários sectores da sociedade desde a 
indústria ao comércio, passando pelo lazer, etc. O sector da educação não foge à regra, 
como tal, depara-se com uma série de paradoxos e desafios decorrentes da influência 
cada vez mais forte das tecnologias e que carecem de conhecimentos e estudos que 
permitam inserir e adaptar as tecnologias ao campo de estudo da educação.  
As tecnologias alteram os recursos de aprendizagem e os ambientes em que a 
mesma ocorre. Esta investigação pretende por isso mesmo, analisar um curso de 
Educação a Distância, nomeadamente a sua construção de e-conteúdos. O curso ocorre 
precisamente com recursos e em ambientes de aprendizagem com uma forte influência 
da tecnologia. 
O curso analisado, decorreu na Universidade Estadual da Paraíba, Brasil e para o 
analisarmos recorremos à metodologia de estudo de caso. 
Os resultados obtidos apresentam um carácter maioritariamente descritivo e 
visam a melhoria de futuros cursos que ocorram naquela ou noutra qualquer instituição 
que desenvolva cursos de Ensino a Distância. 
Palavras chave: tecnologias, educação a distância, construção de e-conteúdos 
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ABSTRACT 
 Nowadays technologies interfere in several sectors of the society, from industry 
to the commerce, passing by the leisure, etc. The sector of the education isn’t an 
exception, as such, has to face a series of paradoxes and challenges resulting from the 
influence stronger and stronger of the technologies and that lack for knowledges and 
studies that allow to insert and to adapt the technologies to the field of study of the 
education 
The technologies alter the resources of learning and the environments in which it 
takes place. This investigation intends for that very reason, to analyse a course of 
Distance Education, namely his construction of e-contents. The course takes place 
precisely with resources and in environments of learning with a strong influence of the 
technology. 
The analysed course, took place in the State University of Paraíba, in Brazil and 
in order to analyse it, we resort to the methodology of case study. 
The obtained results present a descriptively character and aim at the 
improvement of future courses that take place in that or in another any institution that 
develops courses of Distance Education. 
Keywords: _technologies, distance education, construction of e-contents 
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INTRODUÇÃO 
 
Esta investigação está inserida no Mestrado em Ciências da Educação, área de 
especialização de Tecnologias Educativas e foca-se na temática dos e-conteúdos. 
As orientadoras desta investigação são a Prof. Doutora Guilhermina Miranda, 
que é professora da Faculdade de Psicologia e Ciências da educação da Universidade de 
Lisboa e a Prof. Doutora Filomena Moita, professora da Universidade Estadual da 
Paraíba (UEPB), no Brasil. 
A investigação desenvolveu-se parte em Portugal, parte no Brasil, nas 
respectivas universidades. Este projecto foi viável, graças a um convénio que foi 
assinado entre as duas universidades em Julho de 2008. 
A investigação desenvolvida foca-se essencialmente na análise de um curso de 
formação de tutores, que foi desenvolvido através de um modelo de Ensino a Distância 
na UEPB. O foco mais importante da análise são os e-conteúdos e a forma como são 
elaborados e abordados. 
A presente dissertação está dividida em cinco capítulos. 
O “capítulo 1. Revisão da Literatura”, visa essencialmente a fundamentação 
teórica e conceptual da investigação. Este capítulo encontra-se divido em três sub-
capítulos: “As Tecnologias e o Processo de Ensino e Aprendizagem”, “O Ensino a 
Distância” e “E-Conteúdos”. 
No “capítulo 2. Metodologia”, pretende-se expor como foi o desenvolvimento 
do projecto, contextualizar a investigação e descrever as linhas orientadoras da 
metodologia utilizada (estudo de caso), bem como instrumentos de análise de dados e 
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outros aspectos relacionados com técnicas metodológicas. Os sub-capítulos são 
precisamente: “O Projecto”, “Contextualização da Investigação” e “Paradigmas e 
Técnicas Metodológicas”. 
No “capítulo 3. Critérios de Análise”, são, como o próprio título indica, 
apresentados os critérios de análise do e-curso, objecto deste estudo de caso. 
No “capítulo 4. Análise do curso de formação de tutores: orientação pedagógica 
em educação a distância”, é feita a análise do e-curso, à luz dos critérios do capítulo 3 e 
recorrendo a uma fundamentação teórica, resultante da revisão da literatura. 
No “capítulo 5. Resultados”, são apresentados os resultados de uma forma 
descritiva. 
Por fim, surgem as conclusões desta dissertação. 
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CAPÍTULO 1. REVISÃO DA LITERATURA 
 
As Tecnologias e o Processo Ensino-Aprendizagem 
 As Tecnologias e a Evolução do Pensamento Humano 
 “Se a humanidade construiu outros tempos, mais rápidos, mais violentos que os das 
plantas e animais, é porque dispõe deste extraordinário instrumento de memória e de 
propagação das representações que é a linguagem.” (Lévy, 1993, p. 30) 
O conceito de “tecnologia” está associado a todas as ferramentas que melhoram 
a vida das pessoas num determinado espaço e tempo. Assim sendo, pode-se afirmar que 
a tecnologia existe desde o início da civilização humana até aos dias de hoje. 
De modo a compreendermos a importância que a tecnologia informática 
desempenha nas sociedades actuais, é necessário antes de mais, compreendermos de que 
modo a comunicação evoluiu ao longo da história e de que modo essa evolução 
condiciona a forma de pensar do ser humano. 
Ao longo da História da Humanidade a linguagem, como forma de expressão, 
exerce uma grande influência no modo como armazenamos a informação, como a 
transmitimos e também no modo como pensamos.  
Na era da oralidade primária, em que a sociedade ainda não utilizava a escrita, a 
palavra desempenhava um papel fundamental na preservação da memória social, isto é, 
o património cultural da altura encontrava-se somente na memória dos indivíduos 
(Lévy, 1993). Nesta época, os indivíduos considerados como mais inteligentes eram os 
que detinham uma maior capacidade de armazenamento de informação na memória, 
principalmente da memória auditiva (Lévy, 1993). Nesta altura o canal auditivo era 
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mais utilizado do que o canal oral da comunicação, daí ser frequente relatos de pessoas 
que afirmam ouvirem vozes e não de terem visões. Este é um bom exemplo de que 
como as tecnologias intelectuais interferem no modo como pensamos. O facto das 
informações serem transmitidas via oral, alterava também o sentido da própria 
informação. A mente humana detém uma capacidade limitada de armazenamento de 
informação e os processos mnésicos são extremamente sensíveis, daí que haja inúmeros 
mitos originários desta época. 
A era da escrita pressupõe a utilização de uma nova tecnologia. Deste modo, a 
forma de pensar do homem também se modificou. Enquanto na era da oralidade, as 
mensagens transmitidas eram adaptadas ao contexto e o mensageiro utilizava uma 
narrativa consensual com o público que escutava a mensagem, já a mensagem escrita é 
inflexível, correndo o risco de não chegar a toda a gente. Assim sendo, a questão do 
sentido da mensagem ganha uma grande relevância. Surge então, a tradição 
hermenêutica, que se trata de um exercício de interpretação e compreensão de textos 
escritos (Lévy, 1993).  
A escrita promoveu também o aparecimento da teoria. As teorias surgem a partir 
de autores que pretenderam universalizar as suas ideias, torná-las independentes do 
contexto em que foram produzidas. Daí que seja possível hoje em dia, por exemplo, 
uma pessoa adoptar comportamentos do budismo ou outra religião em que a doutrina se 
encontre escrita, mesmo estando geograficamente distante do seu local de origem. No 
entanto, não é possível adoptar a religião de uma tribo africana, a não ser que se 
vivencie a mesma, já que as tradições dessa religião apenas são transmitidas oralmente. 
Segundo Lévy (1993), contrariamente à época da oralidade, na época da escrita 
o ser humano deixa de estar tão vulnerável às limitações da mente e passa a conseguir 
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transmitir informações de uma forma mais precisa e em maior número. A escrita torna-
se uma extensão da nossa memória e deixa de haver representações nos formatos de 
contos ou de narrativas, passando a um pensamento mais sistemático. O pensamento 
hipotético-dedutivo é um exemplo das formas sistemáticas de disposição das 
representações. 
Num estudo realizado no Usbequistão e no Quirguizistão, citado por Lévy 
(1993), provou-se que indivíduos educados numa cultura oral tendem a raciocinar e a 
analisar as situações concretas, já os indivíduos educados em culturas escritas pensam 
por categorias. Em relação a uma lista com conceitos, por exemplo “serra, lenha, plaina, 
machado”, os indivíduos da cultura escrita, referiam que a lenha não é uma ferramenta, 
no entanto os indivíduos da cultura oral não manifestavam qualquer estranheza nesta 
lista, porque todas as palavras pertencem à mesma situação. 
Na era da escrita houve ainda várias inovações, a impressão é talvez a mais 
significativa, permitindo em primeiro lugar uma divulgação mais ampla dos 
documentos escritos e também uma preservação maior dos mesmos. 
Actualmente encontramo-nos na era da revolução tecnológica ou digital. Têm 
ocorrido várias transformações sociais, culturais e económicas, baseadas na evolução 
das tecnologias. Estas mudanças são visíveis em vários sectores da sociedade desde a 
agricultura aos serviços administrativos. As tecnologias, especialmente os 
computadores, alteram, tal como a escrita o fez, os nossos processos cognitivos, 
redefinindo o significado de vários conceitos. A noção de espaço e de tempo alterou-se, 
o espaço está cada vez mais próximo/curto, por outro lado o tempo está cada vez mais 
acelerado. Deste modo, as tecnologias constituem não só uma ferramenta de trabalho ou 
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de comunicação, mas também contribuem para uma alteração profunda da nossa auto-
compreensão e das relações humanas (Lévy, 1993). 
Matsuda, (citado por Alves & Nova, 2003) afirma que as novas tecnologias se 
encontram maioritariamente direccionadas para a produção de informação e que podem 
“trazer mudanças fundamentais nos valores humanos, em tendências de pensamento e 
nas estruturas políticas e económicas da sociedade”.  
Teorias da Aprendizagem 
A Internet trouxe ao mundo da educação e da formação uma série de novas 
potencialidades que podem e devem ser desenvolvidas. No entanto, com o rápido 
crescimento da Internet colocam-se também novos desafios, surgiram novos paradigmas 
nos processos de ensino e aprendizagem que deverão ser estudados e adaptados aos 
sistemas de ensino. 
A Internet permite uma disponibilização de conteúdos mais rápida, alargada e 
interactiva, sendo que a sua distribuição e a sua implementação, poderá também 
implicar a necessidade de novos modelos de ensino e aprendizagem. 
De facto as novas tecnologias permitem ao nível da educação em geral e nos 
processos de ensino e aprendizagem em particular, uma reestruturação da dinâmica de 
aprendizagem. Aos alunos é permitido adoptarem uma postura mais activa em relação 
às suas aprendizagens, podendo regular as aprendizagens, bem como serem os autores e 
produtores dos seus próprios documentos de aprendizagem. Ainda assim, parece haver 
um maior interesse nas características técnicas dos documentos multimédia do que nos 
processos de interacção e nas dificuldades dos utilizadores. Neste sentido, é necessário 
ter em atenção que os conteúdos e os elementos multimédia de um processo de ensino e 
aprendizagem em regime e-learning, não constituem por si só os aspectos mais 
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importantes de um sistema de ensino nestes moldes. É necessário também ter em conta 
os contextos sociais, culturais e geográficos em que a aprendizagem ocorre. A 
contextualização das aprendizagens deverá ser realizada segundo níveis de operação 
claramente definidos, são eles: os paradigmas, as abordagens, as metodologias e as 
técnicas. 
Neste sentido Kolb (1984 citado por Dias, 2008)), defende que o que 
aprendemos está mais relacionado com a experiência pedagógica que temos do que com 
as nossas capacidades. Deve assim, ser dado enfoque aos modelos pedagógicos 
escolhidos por quem concebe cursos de educação à distância, tendo em conta o desenho 
do ambiente e experiências de aprendizagem e também a concepção e desenvolvimento 
dos e-conteúdos. 
De modo a sabermos como se deve ensinar é necessário primeiro saber como se 
aprende, por isso vamos focar-nos primeiramente na questão da aprendizagem, 
especificamente em três grandes teorias que surgiram a partir do aparecimento da 
psicologia como ciência: o Behaviorismo, o Cognitivismo e o Construtivismo. 
Behaviorismo 
Segundo Schumann (1996, citado por Lima e Capitão, 2003), “O behaviorismo 
baseia-se nas mudanças de comportamento observáveis. Um dado modelo de 
comportamento é repetido até que o mesmo se torne automático”. 
O behaviorismo teve origem em 1913 através de John B. Watson, defendendo 
que a psicologia deveria incidir o seu estudo no comportamento. Partindo deste 
pressuposto surgiram várias teorias relacionadas ou indexadas ao behaviorismo. Watson 
defendia o Behaviorismo Clássico que se baseia na ideia de que é possível prever e 
controlar os comportamentos humanos através de estímulos provenientes do meio que 
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desencadeiam uma série de manifestações comportamentais, bem como fisiológicas e 
motoras. No entanto, esta teoria, como se verificou não era válida em todos os 
indivíduos, dando origem deste modo a outras teorias subjacentes ao Behaviorismo. A 
mais conhecida é a teoria defendida por Skinner na década de 40, o Behaviorismo 
Radical. Skinner oponha-se à vertente de behaviorismo de Watson, afirmando que não 
existem quaisquer causas internas que influenciem o comportamento, somente causa 
oriundas do meio, não existiam elementos cognitivos (Sprinthall e Sprinthall, 1993).  
Ao nível dos processos de aprendizagem esta teoria defende a existência de 
estímulos que em função da resposta estar certa ou errada, deverão ser dados reforços 
positivos ou negativos de forma a aumentar a ocorrência da resposta certa. A 
aprendizagem é um processo passivo e o conhecimento é considerado dado e absoluto, 
externo ao indivíduo.  
Cognitivismo 
Segundo Schumann (1996, citado por Lima e Capitão, 2003) “O cognitivismo 
baseia-se nos processos mentais subjacentes ao comportamento. As mudanças no 
comportamento são observadas e utilizadas como indicadores do que está a acontecer na 
mente do aprendiz”. 
O cognitivismo, ao contrário do behaviorismo, estuda o interior da mente 
humana, analisando os processos mentais que ocorrem ao longo da aprendizagem. 
Segundo esta teoria o funcionamento da mente assemelha-se ao funcionamento de um 
computador, sendo que memória é um dos objectos de estudo principal desta teoria.  
A memória envolve não apenas a recordação do passado, mas também a maneira 
como o passado pode afectar o presente. Sem memória não haveria “dantes”, apenas o 
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“agora”, nem teríamos possibilidade de utilizar capacidades adquiridas, aprendizagens 
realizadas. 
A utilização da memória que fazemos diariamente vai muito além dos registos 
sensoriais, resultantes dos estímulos que nos chegam por diversas vias, auditiva, visual, 
paladar, táctil, etc (Gleitman, 1981).  
Admite-se que existem pelo menos mais dois sistemas de memória, para além da 
Memória Sensorial: Sistema de Memória a Curto Prazo (MCP) e Sistema de Memória a 
Longo Prazo (MLP). Elas diferenciam-se, à partida, por dois tipos de factores: a forma 
como estes dois tipos de memória são conscientemente experienciados, e a capacidade 
de armazenamento de cada um destes sistemas.  
O Modelo do Processamento da Informação, permite uma analogia do 
funcionamento da memória nos humanos com a forma como o computador processa a 
informação. Do mesmo modo que os dados que entram no computador são codificados 
para que possam ser armazenados e processados, também a informação que entra nos 
receptores sensoriais tem que ser codificada, processada e armazenada.  
Este modelo é consensual em relação à forma como a aprendizagem e a 
recordação se baseiam no fluxo de informação que atravessa o sistema. A informação é 
recebida (input), depois  codificada e processada e só depois armazenada, ficando  
disponível para ser recuperada e trabalhada (output). Para ser recuperada, a informação 
tem não só que estar disponível como também acessível ao indivíduo (Sprinthall e 
Sprinthall, 1990). 
Lévy (1993), defende ainda a existência de outros processos que interferem no 
processamento de informação. Para além dos em cima referidos, menciona a elaboração 
e activação. Segundo este autor, a codificação, é o modo como construímos a 
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representação da informação que pretendemos lembrar, a elaboração associa estes factos 
a outros já existentes na nossa memória. Quanto mais complexas e numerosas forem as 
associações mais eficaz será o processo de elaboração. Do mesmo modo que quantas 
mais conexões tiver o facto a ser lembrado com os factos já presentes na nossa rede de 
lembranças, mais fácil será o processo de activação, já que existem vários caminhos 
possíveis de serem seguidos para atingir o facto desejado.  
Ainda assim, não é só o número de associações que condicionam o processo de 
activação, também a intensidade das associações e o envolvimento emocional 
interferem neste processo. Se procuramos informação que necessitou de um esforço 
activo da nossa parte para ser armazenado, ou se a informação pretendida tiver uma 
implicação emocional, teremos mais facilidade em recordá-la. 
O ser humano tem ainda assim, algumas limitações nas estratégias em cima 
referidas, nomeadamente na distinção entre as informações originais e as nossas 
associações às mesmas, ocorrendo por vezes distorções na interpretação das 
informações. Essas distorções são ainda maiores quando associamos informação a 
esquemas pré-estabelecidos. Em situações jurídicas, ocorrem muitas vezes estas 
distorções que nada têm a ver com a honestidade da pessoa em causa. A nossa memória 
é simplesmente demasiado sensível aos processos de codificação e elaboração. 
Relativamente ao modelo de Processamento de Informação, acredita-se que este 
modelo representa a base de muitos instrumentos de aprendizagem utilizados hoje em 
dia no sistema educativo. Desta forma, no âmbito da Educação e dos Sistemas de 
Aprendizagem é essencial ter em conta a perspectiva dos teóricos do Modelo de 
Processamento da Informação (Sprinthall e Sprinthall, 1990). 
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Iremos rever de seguida alguns dos principais conceitos.  
Quando os receptores são activados pelo meio, a informação é retida por breves 
instantes na Memória Sensorial ou Registo Sensorial. Pode ser comparada por analogia 
a um armazém provisório, situado entre o meio exterior e a memória interna. O registo 
mantém a informação sensorial de chegada, após o desaparecimento do estímulo. Se o 
sistema prestar atenção ao estímulo a informação pode então ser codificada e 
transportada para a Memória de Longo Prazo (MLP). Por este motivo é tão importante a 
intencionalidade e atenção prestadas à experiência de recepção da informação.  
O primeiro sistema de armazenamento após a codificação pela memória 
sensorial denomina-se Memória a Curto Prazo (MCP), também identificada como 
memória de trabalho ou activa. Existem estudos de Miller (1956, citado por Santos e 
Tarouco, 2007), que apontam para a possibilidade da MCP trabalhar apenas 7 (mais ou 
menos 2) itens distintos e por tempo limitado (as estimativas variam entre segundos até 
1 minuto).  
É possível contornar esta “limitação” de itens processáveis pela MCP agrupando 
ou associando esses itens, sendo então processados como um elemento único. Desta 
forma, é possível reter mais informação na MCP, estratégia que pode ser usada nos 
sistemas de aprendizagem, mas também, em jogos, publicidade, etc.  
A informação da MCP segue para a Memória a Longo Prazo (MLP). Acredita-se 
que a MLP tem potencial para armazenar a informação codificada por toda a vida. 
Existem no entanto condicionantes de origens diversas que restringem esta capacidade 
(Gleitman, 1981).  
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Na prática, pensa-se que nem toda a informação da MCP entra para a MLP. Um 
dos factores a ter em conta é a motivação para o armazenamento dessa mesma 
informação.  
Na MLP as representações verbais são fundamentais, existem inclusivamente 
alguns teóricos que questionam se teremos algumas memórias anteriores à nossa 
aquisição da linguagem. Quando pretendemos gravar uma informação, devemos criar 
uma representação da mesma, representação essa que se encontra inicialmente numa 
zona de intensa activação no núcleo do sistema cognitivo, o que significa que se 
encontra muito próxima da nossa zona de atenção, sendo desse modo mais fácil de a 
encontrar. Quando a informação se afasta desse núcleo, por não estar activa há muito 
tempo, existe uma maior dificuldade em recordá-la. Deste modo é importante que no 
processo de activação consigamos chegar dos factos actuais até aos que queremos 
lembrar. Para que tal seja possível, é necessário termos uma representação desse facto e 
termos um percurso de associações que nos conduzam a este facto (Lévy 1993). 
Ainda assim, segundo Wilhelmsen (Wilhelmsen et al,. 1999,b). apesar do 
cognitivismo estudar o interior da mente humana, a verdade é que o conhecimento 
continua a ser encarado como “dado e absoluto”; a aprendizagem é o processo que cria 
na memória representações simbólicas da realidade exterior. 
Construtivismo 
Segundo Schumann (1996, citado por Lima e Capitão, 2003), “O construtivismo 
baseia-se na premissa de que todos nós construímos a nossa perspectiva do mundo, 
através da experiência individual e do esquema.”. 
O construtivismo surge principalmente a partir da convergência de teorias 
cognitivas e de teorias sócio-culturais, sendo que Jean Piagget e Lev Vygotsky, são os 
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autores de referência destas duas perspectivas da psicologia do desenvolvimento 
cognitivo. 
Segundo Piaget (1954), o conhecimento é construído pela própria pessoa e 
resulta da representação mental e simbólica da realidade exterior através das acções dos 
sujeitos sobre os objectos. As interacções dos sujeitos sobre os objectos permitem que 
novas estruturas mentais se acomodem em estruturas já existentes, criando estruturas 
cada vez mais complexas, ocorrendo deste modo a aprendizagem. Para este autor a 
aprendizagem não ocorre simplesmente através da observação e do registo de situações, 
é necessário que haja interacção entre sujeito e objecto para que se aprenda. 
A teoria de Vygotsky (1925), fornece também um importante contributo para o 
construtivismo, nomeadamente para o construtivismo social, uma vez que segundo a sua 
teoria sócio-cultural, o conhecimento é construído pelo próprio indivíduo, mas as 
interacções sociais e culturais têm um papel fulcral no desenvolvimento cognitivo. 
Segundo este psicólogo, a aprendizagem ocorre em dois níveis, o sócio-cultural 
primeiro e posteriormente o individual. As interacções pessoais só podem ser 
compreendidas quando enquadradas na mesma cultura e é essa interacção juntamente 
com a influência de objectos construídos pelo Homem, como instituições 
sociais/culturais, a tecnologia e outras ferramentas, que alteram as nossas funções 
mentais, como o raciocínio, a memória e a linguagem. Vygotsky introduz também o 
conceito de “zona de desenvolvimento próxima”, que é uma área de exploração em que 
o sujeito está cognitivamente preparado para se desenvolver, no entanto, esse 
desenvolvimento só ocorrerá, através da interacção social e da aprendizagem. Pelo 
contrário Piaget afirma, que primeiro se dá o desenvolvimento cognitivo e só 
posteriormente ocorre a aprendizagem. Resumindo, pode afirmar-se que Vygotsky 
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defende a aprendizagem social, nomeadamente a aprendizagem com outros mais 
competentes, em contextos culturais e tecnológicos apropriados. 
Existem inúmeras teorias adjacentes ao construtivismo, no entanto, há 
determinados princípios básicos que se aplicam a todas elas. No construtivismo o 
conhecimento já não é dado nem absoluto, mas sim relativo e falível (Wilhelmsen et al,. 
1999,c). 
O conhecimento é construído activamente pelo aluno, recorrendo a um processo 
activo e reflexivo da aprendizagem. A interpretação que o indivíduo faz dos novos 
conhecimentos é influenciada pelos conhecimentos prévios. A aprendizagem é um 
processo contínuo e progressivo e implica a interacção do sujeito com o meio 
envolvente. 
  Teorias de ensino 
Depois de descrevermos resumidamente algumas teorias da aprendizagem, 
vamos   focar-nos nas teorias de ensino. As teorias de ensino visam principalmente 
atribuir algumas linhas orientadoras para a prática pedagógica tendo, por isso, um 
carácter prescritivo e normativo. Segundo Miranda (no prelo), prescritivo “porque 
expõe regras em relação ao modo mais eficaz de alcançar conhecimentos e destrezas” e 
normativo “porque formula critérios e condições para os satisfazer”. São também 
conhecidas como teorias do desenho de instrução (instructional-design ou ID). Segundo 
Smith e Ragan (1999), é possível dividir as teorias de ensino em duas grandes classes, 
as teorias instrucionistas, conotadas com uma prática pedagógica mais tradicional, e 
teorias construtivistas, relacionadas com uma prática educativa mais moderna. As 
teorias de ID tradicionais apresentam um carácter descritivo, já que descrevem uma 
sequência de eventos que leva a um determinado resultado educacional. Por outro lado, 
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as teorias actuais de ID são prescritivas, oferecendo orientações na utilização de 
métodos para a realização de determinado objectivo de aprendizagem. Os métodos a 
utilizar são situacionais e não universais, ou seja, variam conforme as situações 
específicas (Lima e Capitão, 2003). 
De seguida iremos aprofundar mais as características fundamentais destes dois 
modelos de instrução. 
Teorias Instrucionistas 
As teorias instrucionistas têm como base teorias comportamentais e cognitivistas 
da aprendizagem. Estas teorias aplicam estratégias pedagógicas mais direccionadas para 
o desenvolvimento do domínio cognitivo do aluno, em que o professor promove o 
desenvolvimento de capacidades de memorização e de funções específicas que resultam 
da aplicação directa do conhecimento adquirido. Os alunos tendem a trabalhar sozinhos 
e a seguir um currículo pré-estabelecido, suportado por textos e exercícios presentes em 
manuais escolares. O ensino é homogéneo e padronizado, muito devido à origem deste 
modelo de instrução que visava a universalidade do ensino.  
Hattie (2009) afirma que as teorias instrucionistas incidem sobretudo nas 
estratégias de ensino, que o próprio designa como “ensino activo” (active teaching). A 
prática pedagógica instrucionista privilegia o conteúdo. O professor é encarado como 
um especialista numa ou mais áreas disciplinares e é nessa qualidade que transmite e 
orienta o aluno no seu percurso de aprendizagem. Valoriza a avaliação dos resultados, 
que tem como objectivo mensurar quantidade de conhecimentos adquiridos pelos alunos 
(Brandão, 2005). 
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Segundo Reigeluth (1999b), estas teorias são designadas como ID da “era 
industrial”. Valorizam o conhecimento disciplinar e o professor decide quais os 
conhecimentos que o aluno deverá aprender. 
Teorias Construtivistas 
As teorias construtivistas são definidas por Reigeluth (1999b) como ID da “era 
da informação”. Defendem que o conhecimento deverá ser construído tanto pelo 
professor como pelo aluno. Estas teorias baseiam-se em teorias do desenvolvimento 
cognitivo e sócio-cognitivo. 
 Existem várias teorias construtivistas, ainda assim há alguns princípios que se 
aplicam de uma forma geral a todas elas. Estas teorias defendem o trabalho em grupo, 
sobretudo o trabalho colaborativo entre pares, as questões levantas pelos alunos são 
valorizadas e são adoptadas estratégias pedagógicas centradas nos alunos. O processo 
ganha relevância em relação ao conteúdo, o saber não se encontra exclusivamente no 
professor e a aprendizagem decorre da interacção entre professor-aluno e aluno-aluno. 
Deste modo, o aluno desempenha um papel muito importante no processo de ensino e 
aprendizagem A avaliação está intimamente ligada aos objectivos de aprendizagem e é 
maioritariamente formativa. 
Teoria da Carga Cognitiva 
Na verdade a tecnologia por si só não é boa nem má. Segundo Levy, “A técnica 
em geral não é boa nem má, nem neutra, nem necessária, nem invencível.” (1993, p. 
194). Deste modo, na área da educação, o esforço deverá ser direccionado para a 
qualidade dos recursos tecnológicos usados. Existem hoje em dia, muitos recursos 
tecnológicos ao dispor, para fins educativos, no entanto, nem todos apresentam a 
qualidade desejada. 
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Os recursos tecnológicos deverão ser capazes de potenciar ainda mais os 
recursos cognitivos dos alunos, melhorando desse modo o processo de ensino e 
aprendizagem. A teoria da carga cognitiva, vai ao encontro desta finalidade, potenciar a 
aprendizagem dos alunos. 
Foi John Sweller, um psicólogo australiano que em 2003, aprofundou esta teoria, 
que por definição é, “um conjunto universal de princípios que resultam num ambiente 
de aprendizagem eficiente e que consequentemente promovem um aumento na 
capacidade do processo de cognição humana” (Santos e Tarouco, 2007, p. 4). 
Esta teoria, é fundamentada por muitos estudos experimentais, que comprovam 
que um bom recurso de aprendizagem exige o mínimo de recursos cognitivos possíveis, 
sendo deste modo possível a utilização desses recursos para maximizar as 
aprendizagens.  
Segundo Sweller (2003), quanto mais nivelado estiver o grau de informações 
fornecidas, com o grau da compreensão do aluno, mais eficiente será a aprendizagem. 
Mayer (2001) refere que em recursos multimédia, ocorre muitas vezes 
sobrecarga cognitiva, quando são utilizados mais do que um canal de percepção 
separadamente. A sobrecarga cognitiva, por sua vez, torna-se prejudicial para o 
aprendiz, podendo causar alguma desorientação e conduzir à desmotivação.  
Três tipos de carga cognitiva: 
1. Carga cognitiva intrínseca 
2. Carga cognitiva natural 
3. Carga cognitiva extrínseca   
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Estes três tipos de carga cognitiva são cumulativos e podem subsistir em simultâneo 
num mesmo recurso, no entanto, é importante o seu equilíbrio para se atingir uma 
aprendizagem eficiente. 
Os recursos ou aplicações multimédia deverão também seguir alguns princípios base 
para evitar ou diminuir a sobrecarga cognitiva do aprendiz. (Mayer, 2001) 
• Princípio da representação múltipla: os alunos aprendem melhor quando se 
combinam palavras e imagens. 
• Princípio de proximidade espacial: quando imagens e palavras correspondentes 
estão próximas.   
• Princípio da não divisão ou da proximidade temporal: palavras e imagens 
aparecem simultaneamente em vez de sucessivamente. 
• Princípio das diferenças individuais: estudantes com maior nível de 
conhecimento e com um grau maior de orientação espacial possuem maiores 
condições de organizar e processar o seu próprio conhecimento ao interagir com 
o assunto. 
• Princípio da coerência: exclusão de palavras, imagens ou sons, que não estão 
relacionadas com o assunto. A apresentação do conteúdo deverá ser o mais 
simples possível, libertando a memória de trabalho para uma mais fácil 
aquisição dos conhecimentos.  
• Princípio da redundância: a animação e a narração quando usadas 
simultaneamente no processo de ensino, potencia o conhecimento. 
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  O Ensino a Distância 
O conceito de Ensino a Distância (EaD), remete-nos para qualquer “modalidade 
de transmissão e/ou construção do conhecimento sem a presença simultânea dos agentes 
envolvidos.” (Alves e Nova, 2003, p. 2) 
O EaD representa um ensino realizado longe do professor, que permite a 
individualização e que se suporta na tecnologia para comunicar (Keegan, 1993, citado 
por Reino, 2007). 
Enquanto as modalidades formais de ensino exigem uma delimitação do espaço 
físico e temporal, o EaD dispensa a presença física dos alunos nas escolas, utilizando 
vias de comunicação como o correio, a rádio, a televisão, o computador, ou a Internet. 
Esta possibilidade constitui uma vantagem para os alunos que não têm possibilidades de 
frequentar os estabelecimentos de ensino pelas mais variadas razões. 
 Garrison e Anderson (2003) apontam uma evolução do ensino a distância 
convencional, para o que se conhece hoje, ou seja, o ensino a distância em regime de e-
learning. Essa evolução, segundo os autores, processou-se em quatro gerações e a 
principal diferença é notada através da tecnologia. Ela própria é um motor de evolução, 
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não deixando de ser utilizada nas gerações mais recentes e, portanto, não se trata de um 
processo linear. 
 Numa primeira geração, os autores falam de um estudo independente, onde o 
livro é a tecnologia fundamental de apoio aos processos de ensino e aprendizagem. Os 
livros são criados propositadamente para desenvolver os cursos a distância. A interacção 
entre o formando e o professor é feita via telefone e/ou correio. Trata-se de uma 
aprendizagem fundamentada em alguns princípios das   teorias behavioristas que 
promovem a aprendizagem individualizada. 
 Numa segunda geração, introduz-se o rádio e a televisão como forma de 
comunicação e a partilha de materiais entre formandos e o professor. Este, além de 
avaliador das aprendizagens, passa também a ser visto como um guia. 
 Estas duas primeiras gerações de EaD apresentam algumas limitações. A falta 
de interactividade entre aluno e professor e entre aluno e aluno, é um dos problemas, 
uma vez que dificilmente através destes meios de comunicação, conseguem trocar 
experiências e dúvidas. Deste modo, considera-se que o EaD até aqui se baseia num 
processo de aprendizagem auto-didacta, que juntamente com dificuldades 
socioeconómicas e político-culturais impedem uma eficaz implementação desta 
modalidade de ensino. 
 Numa terceira geração, são introduzidas as novas tecnologias e potencialidades 
do computador para comunicar e interagir síncrona e assincronamente. Os processos de 
ensino apelam a alguns dos princípios da abordagem construtivista da aprendizagem, 
promovendo assim a partilha, negociação, projectos de grupo e aprendizagens 
colaborativas. Deste modo, a grande dificuldade de comunicação que existia até então 
no EaD é, de certa forma, ultrapassada. 
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 Por fim numa quarta geração, chegamos ao designado e-learning, que utiliza as 
potencialidades da Internet e de plataformas de ensino online (LMS – Learning 
Managment Systems), para promover a construção e desenvolvimento das 
aprendizagens. 
 Deste modo, pode-se entender o EaD “como uma das modalidades de ensino e 
aprendizagem, possibilitada pela mediação dos suportes tecnológicos digitais e de rede, 
seja esta inserida em sistemas de ensino presenciais, mistos ou completamente realizada 
por meio da distância física” (Alves e Nova, 2003, p. 3). 
A crescente evolução do ensino a distância levou a que a desmistificação deste 
tipo de ensino fosse realizada e a procura por uma formação em e-learning crescesse. 
Este aumento deveu-se, como refere Dias e Gomes (2004, p. 13) “às mudanças 
económicas e sociais que acentuam a necessidade de disponibilizar oportunidades de 
formação ao longo da vida; às mudanças demográficas (…) e às potencialidades 
acrescidas de comunicação à distância, de forma [relativamente] económica, rápida e 
com forte potencial no domínio multimédia, decorrentes de rápida e contínua evolução 
tecnológica (…)”. 
  EAD Riscos e Potencialidades 
 O EAD tem inúmeras potencialidades que podem ser exploradas e que divergem 
do ensino tradicional. Ao contrário do sistema de ensino tradicional em que o currículo 
é igual para todos e está estipulado por entidades que nem sequer conhecem os alunos, o 
EAD permite explorar uma série de conhecimentos através de um simples click. Pode 
dizer-se que se trata do currículo sem limites. Este tipo de currículo é caracterizado pela 
“metamorfose, a hipertextualidade e o descentramento” (Alves e Nova, 2003, p. 44). 
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 Através do currículo sem limites, é possível ao aluno orientar as suas 
aprendizagens como desejar. O caminho a seguir não está tão dependente dos outros e 
passa a ser da responsabilidade do próprio aprendiz, sendo que a função de orientador e 
mediador do professor desempenha aqui um papel primordial. Este tipo de currículo 
promove a inteligência colectiva, conceito referido por diversas vezes na obra de Lévy 
(1993), que defende que todos os indivíduos contribuem e constroem o conhecimento 
ininterruptamente, valendo-se das competências adquiridas e adquirindo em simultâneo 
novas competências.  
 A questão do espaço e do tempo também é favorecida no EAD, ao invés de 
turmas organizadas segundo a faixa etária, surgem turmas flexíveis e autónomas. Em 
vez de haver uma delimitação temporal para ocorrer a aprendizagem, esta passa a 
ocorrer sempre que o aluno quiser.  
 No entanto, existem alguns riscos inerentes a esta modalidade de ensino. O 
currículo sem limites, pode causar também uma desorientação do aluno, perdido numa 
imensa rede de informação e sem saber filtrar e seleccionar as informações ideais. A 
hipertextualidade poderá conduzir a ligações (links), que dispersem o aluno, ou a 
ligação com conteúdos menos éticos. A responsabilização pela gestão do próprio tempo 
de estudo do aluno, poderá também levar a um estudo menos criterioso. O facto de não 
haver um grupo turma, põe em causa o processo de vinculação do aprendiz a um grupo 
de pertença e retira muita da afectividade que deverá estar presente num processo de 
ensino e aprendizagem. Neste sentido torna-se importante que se criem meios para que 
se formem sentimentos de pertença nos grupos virtuais. 
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Papéis de Professores e Alunos em EAD 
 Tendo em conta os riscos do EAD acima referidos, parece-me importante 
compreender quais os novos papéis e funções que tanto alunos como professores 
deverão assumir. Sendo que a adopção destas novas funções poderá minimizar de 
sobremaneira os riscos do EAD. 
Ao considerarmos novos modelos de educação, exige-se que se identifique e se 
redefina os papéis dos principais intervenientes, professores e alunos. 
Antes de mais é importante conhecer a etimologia dos conceitos. Aluno, oriundo do 
latim alumno, significa criança que se dá para criar, indivíduo que recebe instrução de 
um mestre, que tem poucos conhecimentos sobre uma matéria. Já professor do latim 
professore, significa aquele que ensina, mestre (Alves & Nova, 2003). 
Num paradigma educacional mais clássico, caracterizado maioritariamente por 
um ensino presencial, as funções de alunos e professores enquadram-se precisamente 
nas definições em cima apresentadas, mas será que actualmente, num modelo de ensino 
e aprendizagem a distância, com o fácil acesso que os alunos têm à informação através 
das TIC, as funções de alunos e professores se mantêm? 
Segundo Levy, o papel do professor de transmissor de conhecimentos e de 
mestre, já não se adequa à realidade que actualmente se vivencia no contexto 
educacional. O professor deverá ser “um agente organizador, dinamizador e orientador 
da construção do conhecimento por parte do aluno e da sua própria auto-aprendizagem 
contínua.” (Lévy, 1993, p.165). 
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No EAD, o professor deverá ainda trabalhar a parte pedagógica do ensino 
integrado numa equipa constituída por técnicos, tutores ou mediadores e pelos próprios 
professores.  
Segundo Hanna (2000) entre outros autores, um professor em EAD deverá 
orientar-se por determinados princípios básicos e na elaboração de um curso a distância 
deverá conhecer a sua fundamentação pedagógica; determinar a sua filosofia de ensino e 
aprendizagem; aprender novas habilidades para o ensino on-line; conhecer os seus 
formandos; conhecer o ambiente on-line; aprender sobre tecnologias; aprender sobre os 
recursos tecnológicos; reconhecer a ausência da presença física; criar múltiplos espaços 
de trabalho, interacção e socialização; incluir múltiplos tipos de interacção; estabelecer 
o tamanho da classe desejável; criar relacionamentos pessoais on-line; desenvolver 
comunidades de aprendizagem, aprender por meio do diálogo; estar preparado e ser 
flexível; definir as suas regras para as aulas on-line; esclarecer as suas expectativas 
sobre os papéis dos aprendizes. 
Relativamente ao papel do aluno, é necessário que haja também uma mudança 
de mentalidade dos mesmos face ao processo de ensino e aprendizagem. Assim sendo, 
exige-se que os alunos estejam presentes nos ambientes on-line e tenham uma 
participação activa; que sejam auto-motivados; que criem conhecimentos e que os 
partilhem; que saibam gerir eficazmente o seu tempo; que contribuam nas discussões de 
aula; que se interessem pela bibliografia fornecida e tenham uma visão reflexiva sobre a 
mesma; que comuniquem com os outros alunos e que adoptem uma postura pró-activa 
face ao conhecimento e ao processo de ensino e aprendizagem.  
Historial 
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 EaD no Mundo 
É difícil precisar quando começou a história da Educação a Distância e fazendo 
uma revisão bibliográfica, constatamos que existem vários autores com noções 
diferentes quanto ao começo da EaD no mundo e quanto à própria definição de EaD. Há 
quem considere aliás que os conhecimentos transmitidos por viajantes e historiadores há 
muitos séculos atrás representam uma forma de educação a distância, sem estar de 
forma alguma orientada de forma sistémica para o ensino (Alves, 1998). 
Alves (1998), afirma que já no século XV, na Alemanha, existiria EaD, através 
de Johannes Guttenberg que inventou a imprensa. Até àquela altura a produção de livros 
era realizada manualmente, o que dificultava imenso o acesso à informação, no entanto 
depois da invenção da imprensa, o conhecimento passou a estar disponível a um público 
maior. Outros autores afirmam que a EaD surgiu somente no século XVIII. Parece, no 
entanto, ser consensual que em meados do século XIX surgiram em Chicago os 
primeiros cursos de educação a distância devidamente creditados. Em 1906, em 
Baltimore, nos EUA, a Calvert School, tornou-se na primeira escola primária a oferecer 
cursos por correspondência. Nesta altura os materiais didácticos eram enviados por 
correio para os alunos (Alves, 1998). 
Um marco importante no desenvolvimento da EaD no mundo foi a abertura da 
primeira faculdade inteiramente orientada para o EaD. Em Inglaterra, a Open University 
foi criada no final dos anos 60, sendo que o primeiro curso decorreu em 1970. Esta 
universidade teve um grande impacto e sucesso na altura o que levou à abertura de 
outras universidade pelo mundo fora (Turquia, Holanda, Índia, ou Nova Zelândia) que 
seguiram um modelo de EaD idêntico.  
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Outros países, devido às suas condições geográficas, criaram também o seu 
próprio modelo de EaD. No Canadá, devido às baixas temperaturas e ao facto de 
existirem várias regiões geladas durante grande parte do ano, foram criados satélites de 
comunicações somente com fins educativos. Foram utilizados também cabos de 
Internet, intranet e foi realizado um forte investimento na formação de professores e 
especialistas em EaD.  
Aliás vários países com grandes extensões geográficas, ou com condições 
geográficas que propiciam o afastamento das populações, adoptaram desde muito cedo 
o EaD. Na Austrália existem desde o início do século XX cursos por correspondência 
que posteriormente foram transmitidos via rádio e actualmente existe um órgão criado 
pelo governo responsável somente pela elaboração de cursos a distância para o ensino 
pós-secundário. 
Nos países do Norte da Europa como a Dinamarca, Suécia, Finlândia e Noruega, 
apesar da grande dispersão populacional, são países com uma grande taxa de educação 
básica, muito devido à EaD. Em Espanha, já em 1973, foi criada a UNED (Universidade 
Nacional de Educação à Distância). Portugal tem em funcionamento desde 1988 a 
Universidade Aberta, que também promove cursos de EAD. Também na América 
Latina, Brasil, Argentina e Bolívia, existe uma história interessante de EAD.  
Como se pode constatar o EaD tem vindo a crescer, com cursos ministrados por 
correspondência, passando depois para um ensino via rádio. Houve então um período de 
estagnação no seu desenvolvimento, sendo que depois da criação da Open University se 
deu um boom na procura e na produção de cursos de ensino a distância. Actualmente, 
encontramo-nos na era da Informação e da Tecnologia e o EAD tem vindo a cimentar-se 
nas sociedades tecnológicas. 
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O EaD no Brasil 
Segundo o Decreto nº2494 de 10/02/1998 (da legislação educacional brasileira), 
o EaD é uma forma de ensino que possibilita a auto-aprendizagem, com a mediação de 
recursos didácticos sistematicamente organizados, apresentados em diferentes suportes 
de informação, utilizados isoladamente ou combinados, e veiculados pelos diversos 
meios de comunicação. 
Os primeiros indícios da existência de EaD no Brasil surgiram pouco antes de 
1900, através de anúncio em jornais que publicitavam cursos profissionalizantes por 
correspondência. Esta iniciativa, no entanto, não era pública, mas sim uma professora 
privada que ministrava cursos de dactilografia (Chermann & Bonini, 2000). 
Tal como esta iniciativa, surgiram várias outras de cariz semelhante, mas o 
ponto de viragem deu-se quando em 1904 foram criadas as Escolas Internacionais. Estas 
Escolas eram filiais de uma organização americana que ainda hoje funciona em alguns 
países. Os cursos fornecidos eram maioritariamente da área do comércio e serviços e 
funcionavam por correspondência. Os materiais didácticos eram fornecidos via correio, 
usando preferencialmente os comboios como meio de transporte. Este tipo de EaD, 
pode-se incluir na 1ª geração definida por Garrinson e Anderson (2003), que perdurou 
no Brasil até ao início dos anos 20. 
Em 1923, foi fundada a Rádio Sociedade do Rio de Janeiro, por Henrique 
Morize e Roquete Pinto, que tinha como principal intenção a educação popular. Esta foi 
também uma iniciativa privada, que visava a difusão de notícias do Brasil e do Mundo 
via rádio. Pode-se afirmar que este tipo de EaD se insere na 2ª geração de EaD 
caracterizada por Garrinson e Anderson (2003). Existiam também programas educativos 
que eram emitidos não só no Brasil como também noutros países da América. Esta 
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iniciativa suscitava, ainda assim, algumas preocupações para o governo, principalmente 
para os revolucionários da década de 30, que consideravam alguns programas como 
subversivos. 
Em 1937 foi inaugurado o Serviço de Radiodifusão Educativa do Ministério da 
Educação, através do qual foram emitidos vários programas com fins educativos. 
Existem também outros projectos semelhantes, que foram importantes para o 
crescimento desta modalidade de ensino via rádio:  
• Em 1943, a Escola Rádio-Postal emitiu o programa “A Voz da Profecia”, 
fornecia cursos bíblicos criados pela Igreja Adventista.  
• Em 1946, foi fundado o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial 
(SENAC),  que desenvolveu posteriormente a Universidade do Ar. 
• Em 1959, a Igreja Católica, através da Diocese de Natal fundou escolas 
radiofónicas, que mais tarde deram origem ao Movimento de Educação de Base. 
• Destaques também para a Fundação Padre Landell e para outros projectos 
associados ao Governo Federal que foram importantes impulsionadores de 
cursos à distância via rádio. 
Em 1964, com o início da ditadura militar, o EAD sofreu um forte revés no seu 
desenvolvimento. Até aqui o Brasil era dos países em que esta modalidade de ensino 
mais vigorava, no entanto, o regime ditatorial praticamente anulou as iniciativas 
educativas via rádio. 
O sistema de ensino via rádio é ainda visto como uma forte alternativa de 
escolarização para populações com menos acessos às novas tecnologias e aos sistemas 
digitais de informação. 
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O ensino via televisão, segundo Garrinson e Anderson (2003), também faz parte 
da 2ª geração de EAD, sendo que no Brasil o seu aparecimento ocorreu nos anos 60 e 
70. Em 1967, o Código Brasileiro de Telecomunicações, determinou que as emissoras 
de radiodifusão e as televisões educativas deveriam emitir programas de carácter 
educativo. Foram também atribuídos incentivos para universidades e fundações, no 
sentido de criarem canais de divulgação educacional. Em 1979 foi desenvolvido o 
Programa Educacional de Teleducação, sendo que posteriormente foi criado o Centro 
Brasileiro de TV Educativa (Funtevê), sendo de realçar que esta foi uma iniciativa do 
Ministério da Educação e da Cultura. A própria legislação assegurava a transmissão de 
programas de carácter educativo, definindo um tempo obrigatório para cada estação 
televisiva emitir estes programas. No entanto, nos anos 90 essa legislação deixou de 
vigorar, o que causou um retrocesso no desenvolvimento destes programas. 
Posteriormente as emissoras televisivas voltaram a ser obrigadas a transmitir estes 
programas, mas os horários em que eram emitidos, não eram adequados para o público-
alvo dos programas. A própria TV Educativa, não está associada ao Ministério da 
Educação, mas sim ao Ministério da Cultura. 
Ainda assim, existem alguns projectos que muito contribuíram e ainda 
contribuem neste domínio da EaD. A Fundação Roberto Marinho, criou telecursos, que 
ajudam os alunos a obter certificação por parte do poder público. Com o aparecimento 
da TV com sinal fechado, surgiram também estações televisivas como as Televisões 
Universitárias, o Canal Futura e a TV Cultura, que emitem programas educativos de 
grande qualidade. Existe também a TV Escola que está sob a alçada do Poder Público 
Federal e que também cria programa educativos de qualidade, mas que por estar 
dependente da emissão de canais abertos, tem alguma dificuldade em atingir o público-
alvo. Ainda assim, os resultados desta iniciativa são positivos. 
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 O que é o e-learning? 
Não existe um consenso relativamente à definição de e-learning. Comecemos 
então pelo significado do “e”. O “e” diz respeito a tudo o que é electrónico, estando 
associado também à era digital e à Internet. Masie (2001c), defende a existência de 3 
dimensões relacionadas com o “e”, experiência, extensão e expansão. Desde meados 
dos anos 90 que surgiu este “e” adicionado a várias palavras, e-business, e-shopping, e-
tutor, etc.. 
No caso do conceito de e-learning, existem vários modos diferentes de o encarar. 
Segundo várias instituições e autores, pode-se considerar uma aprendizagem 
electrónica; uma aprendizagem através da Internet; através das tecnologias da Internet; 
através da Internet, CD, ou DVD_ROM; uma aprendizagem Mista. 
Analisando as perspectivas de vários autores e instituições como aASTD (2002)  
a Learnframe (2000, 2001); a Cisco Systems (2001); a LAN ou WAN; Rosenberg 
(2001); Brandon Hall (2002ª); Masie, (2001b;), é possível dividir os focos de atenção da 
definição do conceito de e-learning em duas grandes áreas, os recursos tecnológicos e a 
forma de comunicação. Alguns autores apenas atendem à tecnologia utilizada para que 
ocorra a aprendizagem, sendo que para estes o e-learning é uma forma de ensino a 
distância, mas o ensino a distância não é obrigatoriamente e-learning, porque este não 
abrange os cursos à distância por correspondência e via rádio e TV. 
 Já os autores que têm em conta a forma de comunicação da aprendizagem e os 
recursos tecnológicos, excluem o ensino por correspondência, bem como as cassetes de 
áudio, de vídeo, a televisão entre outras tecnologias que não requeiram a interacção 
social no processo de aprendizagem. Para estes autores a tecnologia encontra-se no 
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mesmo plano da forma de ensinar, não se podendo dissociar uma da outra na 
abrangência do termo e-learning. 
A questão da definição do termo e-learning, ganha uma grande preponderância 
numa altura em que a modalidade de ensino à distância, também pretende romper com 
paradigmas educacionais tradicionais. Daí que seja importante encarar o e-learning 
como um novo paradigma de ensino a distância, que não se preocupe somente com a 
separação física no processo de ensino e aprendizagem, mas que contemple também 
rigor na elaboração de e-conteúdos interactivos de qualidade e em formato multimédia.  
Existem várias definições de e-learning, que podem diferir entre si num ou 
noutro aspecto, ainda assim, parece ser unânime que o e-learning permite através das 
tecnologias da Internet a distribuição de várias soluções que promovam o aumento do 
conhecimento e das competências. 
Existem vários tipos de tecnologias que suportam o e-learning, desde as mais 
tradicionais como o correio electrónico, passando pelos Learning Management System ( 
LMS), ou pelos fóruns, sistemas de conferência através da Internet, ferramentas de 
comunicação síncrona e assíncrona, etc. 
Actualmente, considera-se que um curso de e-learning deverá recorrer a 
tecnologias mais fechadas, isto é, mais restritas, em que os utilizadores se terão que 
registar para poderem aceder aos conteúdos do curso. Os LMS ou Learning  Content 
Management Systems(LCMS), são exemplos deste tipo de tecnologias. O LMS é um 
dos instrumentos de distribuição de conteúdos mais conhecido e utilizado. Este software 
permite que os formandos usufruam das funções que têm disponíveis num sistema de 
ensino presencial. 
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Ainda assim, subsistem algumas dificuldades na implementação destas novas 
tecnologias. Para além da resistência humana à mudança, que ocorre nas mais variadas 
áreas e que advém do desconforto que o desconhecido muitas vezes provoca, existem 
ainda dificuldades relacionadas com a falta de capacidade de acesso dos utilizadores às 
plataformas de aprendizagem, quer seja pela escassez de largura de banda ou pela falta 
de capacidade do sistema de hardware para suportar materiais multimédia mais 
sofisticados.  
Relativamente ao problema de confiança num sistema de e-learning, torna-se 
importantíssimo desenvolver um mecanismo de confiança interpessoal no novo sistema. 
Existem aliás várias teorias acerca da adopção de inovação baseada em tecnologia, 
teorias essas que deveriam ser analisadas e postas em prática ao longo dum processo de 
inovação baseado na adopção de tecnologias. 
É importante também referir que a escolha da tecnologia a utilizar num curso de 
e-learning não deverá constituir o primeiro passo na concepção de um curso. Em 
primeiro lugar dever-se-á considerar qual o modelo de formação mais adequado ao 
curso em questão e depois optar-se por uma tecnologia que se enquadre nesse modelo 
de formação (Lagarto e Andrade, 2009). 
O modelo de formação a adoptar está dependente de um conjunto de variáveis 
que deverão ser tidas em conta, nomeadamente os objectivos do curso, o tipo de 
actividades que se pretendem realizar, o tipo de interacção e de avaliação que se deseja 
e o público-alvo. 
De modo a se conseguir compreender melhor o tipo de tecnologia utilizado e 
quais os seus reais efeitos na formação e na gestão dos conhecimentos dos formandos, 
existem duas áreas de estudo que contribuem para este processo, são elas: sistemas de 
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informação e comportamento organizacional. Neste campo existe uma panóplia de 
estudos efectuados que poderão auxiliar este processo. Daí resultam modelos mais 
tradicionais como os propostos por Nolan, McFarlan e Earl, modelos que realçam a 
dimensão estratégica de adopção e de evolução da exploração das tecnologias de 
Bhabuta e Galliers e modelos que se focam na gestão dos sistemas de informação de 
Hirschheim.  
Referimos anteriormente o conceito de Learning Management System (LMS). 
Vamos agora aprofundar um pouco mais a sua definição. 
Um LMS é um software que permite acolher diferentes cursos de e-learning, 
tornando possível registar os estudantes inscritos, disponibilizar e gerir conteúdos, 
promover a comunicação entre estudantes e entre estudantes e tutores através de 
ferramentas de comunicação, registar os passos do estudante no seu interior e dados de 
utilização geral; dá ainda a possibilidade de elaborar questionários para avaliação 
formativa ou sumativa, entre outras funcionalidades. Nem todos os LMS têm todas estas 
funcionalidades. A escolha de certas funcionalidades dependerá dos contextos e dos 
objectivos de ensino e aprendizagem. 
Como já foi mencionado anteriormente, antes de se escolher um LMS dever-se-á 
decidir o modelo pedagógico que mais interessa para determinado processo de ensino e 
aprendizagem. Aliás a escolha do LMS deveria apenas ter em conta a componente 
pedagógica do curso de e-learning. No entanto, na realidade, não é isso que muitas 
vezes sucede e factores externos, como o custo do software, acabam por influenciar a 
escolha. 
Segundo Horton (2001), antes de escolher a tecnologia a utilizar é importante 
que se faça o desenho da formação, uma listagem das funcionalidades que são precisas 
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para o curso e que por fim se escolha o software que mais se adapta ao modelo e 
funcionalidades pretendidas. 
Caso se pretenda utilizar modelos de aprendizagem colaborativa, o LMS 
escolhido deve ter ferramentas de gestão de fóruns estruturados, deve também permitir a 
criação de grupos separados no curso, de modo a facilitar a comunicação entre os 
membros do grupo. 
Caso se queira promover uma aprendizagem mais individualizada, o LMS terá 
uma função mais de repositório de conteúdos, em que os formandos poderão aceder a 
uma base de dados dos conteúdos abordados no curso. Será também importante que 
exista um espaço para que cada formando possa organizar os documentos que lhe 
interessem. 
 
 
E-Conteúdos 
Criação, Organização e Distribuição de Conteúdos em e-learning 
Existem vários tipos de ferramentas de construção de conteúdos. As diferenças 
entre as várias ferramentas podem residir num plano mais teórico, podendo as mesmas 
podem ser mais direccionadas para os aspectos técnicos e tecnológicos ou para aspectos 
pedagógicos. Num plano prático pode-se dividir as ferramentas de construção de 
conteúdos pelo processo de criação, pela disponibilização e pelo acesso aos conteúdos. 
Em cada etapa a ferramenta escolhida pode variar consoante o nível de 
granularidade do conteúdo. Neste processo, as ferramentas de criação de elementos e as 
ferramentas de autor surgem na primeira fase, as plataformas de e-learning e os 
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repositórios de conteúdo permitem a sua disponibilização e os browsers de navegação, 
bem como os leitores de formatos específicos permitem o acesso aos conteúdos. 
Relativamente à granularidade de um conteúdo pode-se dividir o conteúdo 
educativo em cinco níveis de granularidade (Carvalho, 2008): 
• Currículo 
• Unidade Curricular 
• Unidade de aprendizagem 
• Tópico 
• Elemento 
 
Num processo de criação de conteúdos podemos considerar as “ferramentas de 
autor” e as ferramentas de criação de elementos”, sendo que as ferramentas de autor 
abrangem a unidade curricular, as unidades de aprendizagem e o tópico. Já as 
ferramentas de criação de elementos apenas permitem a criação de elementos que fazem 
parte de um tópico.  
A utilização de ferramentas de criação de elementos exige algum conhecimento 
informático de modo a ser possível criar e editar elementos média, no entanto existe 
actualmente uma vasta oferta de ferramentas deste tipo que visam sobretudo a 
usabilidade por pessoas que não sejam especialistas, deste modo é cada vez mais fácil a 
criação de elementos multimédia (texto, imagem, áudio, vídeo, animação, questionários, 
jogos, etc.). A categorização destas ferramentas depende sobretudo do enfoque que é 
dado aos vários tipos de media utilizados.  
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Dentro destas ferramentas consideram-se também as ferramentas convertoras, 
que possibilitam converter documentos de texto, ou apresentações, em documentos 
passíveis de ser reproduzidos na Internet, ou que permitam converter documentos de 
vídeo ou áudio para que estes possam ser reproduzidos em leitores específicos que 
exigem um formato tecnologicamente diferente. 
As ferramentas de autor, ao contrário das ferramentas de criação de elementos, 
não necessitam de conhecimentos específicos de programação para serem utilizadas. 
Este tipo de ferramentas utiliza estratégias pedagógicas na criação de conteúdos e 
produzem os esquemas de navegação automaticamente, bem como as respectivas 
páginas de conteúdo. No fundo as ferramentas de autor entram em acção depois dos 
elementos estarem criados e visam integrá-los numa sequência pedagógica organizada.  
James Robertson (2003), considera que existem seis tipos diferentes de 
ferramentas de autor: 
• What you see is what you get (em que o resultado final é parecido com o 
apresentado na fase de edição); 
• Editores baseados em linguagens markup (editores que utilizam uma 
linguagem básica); 
• Editores baseados em modelos (apoiam-se numa estrutura de conteúdos 
definidas por um modelo também ele pré-definido); 
• Editores que usam sistemas de autoria instaladas no ambiente de trabalho 
(tal como o MS Word); 
• Editores baseados em XML (que se baseiam na linguagem XML); 
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• Ferramentas de importação a partir de bases de dados (que utilizam bases 
de dados onde já se encontram os conteúdos). 
 
Conole, Littlejohn, Falconer e Jeffrey (2005), distinguem entre as ferramentas de 
autor, aquelas que são editores de actividades de aprendizagem e que permitem a 
criação de conteúdos pedagógicos e as ferramentas de visualização de actividades de 
aprendizagem que permitem a reprodução de conteúdos. 
A escolha da ferramenta de autor deve ser feita com rigor e atendendo à 
qualidade, sendo que essa qualidade será percebida pelos utilizadores, ou seja, a 
ferramenta deverá em primeiro lugar ir ao encontro das necessidades dos utilizadores. 
Cada ferramenta detém determinadas características que se deverão adequar ao 
contexto e ao objectivo da criação de conteúdos. Existem aspectos genéricos, 
pedagógicos e técnicos em cada ferramenta, a dificuldade reside muitas vezes em 
analisar estas três perspectivas e posteriormente fazer a escolha adequada.  
Dentro da categoria dos aspectos genéricos, encontram-se factores como o 
contexto organizacional, o orçamento, o tempo e o autor dos conteúdos. 
O contexto organizacional diz respeito aos objectivos do curso e da criação de 
conteúdo, para quem, como e onde são questões que se devem colocar. 
O orçamento é também um aspecto importante na escolha de uma ferramenta de 
autor. A organização poderá não ter orçamento para adquirir uma ferramenta comercial 
que exige uma licença que terá os seus custos, apesar de existirem por vezes 
demonstrações gratuitas deste tipo de ferramentas, no entanto a sua utilização é 
limitada. Existem ainda ferramentas open source, cujo código deste tipo de software é 
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aberto, podendo ser consultado, modificado e distribuído por qualquer pessoa, tal como 
as ferramentas livres em que utilizador tem total liberdade para contribuir para o 
desenvolvimento de uma ferramenta adaptando-a às suas necessidades e 
disponibilizando-a para outros utilizadores em código aberto.  
Relativamente ao tempo é necessário considerar o tempo da curva de 
aprendizagem da ferramenta e o tempo que se dispõe para entrega de conteúdos, sendo 
necessário conjugar estes dois factores para uma boa gestão do tempo. 
Na escolha de uma ferramenta de autor importa conhecer o seu autor e qual o 
contexto e o propósito de construção dessa ferramenta, uma vez que existe uma 
correlação entre a facilidade de utilização de uma ferramenta e a liberdade de criação de 
conteúdos. Isto é, normalmente quanto mais fácil é o manuseamento de uma ferramenta, 
mais restrita e básica é também a sua utilização. Neste sentido, é importante que se 
escolham várias ferramentas de autores diferentes e que se reúnam as várias 
potencialidades de cada uma na construção de conteúdo.  
Os aspectos pedagógicos que são equacionados na escolha de uma ferramenta de 
produção de conteúdos, visam essencialmente enquadrar os conteúdos nos modelos de 
ensino e aprendizagem. Nesse sentido é tida em conta a avaliação e percurso 
pedagógico. 
A avaliação mais comum em ambientes virtuais de aprendizagem recorre aos 
questionários, como instrumento avaliativo, sendo que existem várias ferramentas 
capazes de produzir questionários. No entanto, no novo paradigma educacional, o 
questionário, se usado de forma isolada não é considerado uma boa forma de avaliação 
e, nesse sentido, existem ferramentas que permitem outras formas de avaliação de 
carácter formativo.  
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Existem também ferramentas de autor que permitem balizar o percurso 
pedagógico dos alunos. Esse percurso pode ser feito de forma sequencial, em que aluno 
realiza determinada actividade e depois de a concluir passa automaticamente para a 
actividade seguinte. Pode ser também realizado consoante a assimilação de 
conhecimentos do aluno, ou seja, o aluno estuda determinado conteúdo, é avaliado e só 
se a avaliação for positiva, passa para outro conteúdo, caso não seja, volta a estudar o 
mesmo conteúdo. Outro percurso pedagógico possível, está ligado com a noção de 
hipertexto, ou seja o aluno tem acesso a conteúdos e esses conteúdos estão ligados a 
outros conteúdos por ligações (links), sendo que os alunos poderão direccionar a sua 
aprendizagem de uma forma mais livre. É mais difícil de criar conteúdos para este 
percurso pedagógico, uma vez que, é necessário ter em conta todos os possíveis 
trajectos a serem seguidos pelos alunos. 
Deverão ainda ser considerados os aspectos de natureza técnica na selecção de 
uma ferramenta de autor, são eles: requisitos técnicos; localização da ferramenta; 
interactividade; longevidade. 
Os requisitos técnicos são um aspecto a ter em conta, nomeadamente deve-se 
conhecer os ficheiros que se pretendem inserir na ferramenta para saber se esta os 
suporta, deve-se também verificar se o utilizador terá acesso imediato ao conteúdo, ou 
se terá que instalar alguma aplicação específica, neste caso deverão ser dadas as 
instruções para a instalação da aplicação. 
Relativamente à localização da ferramenta, esta pode estar on-line ou off-line. 
As ferramentas on-line armazenam os conteúdos no servidor remoto, sendo que os 
mesmos se encontram disponíveis on-line. As ferramentas com esta localização 
apresentam um carácter colaborativo, permitindo que o mesmo conteúdo seja acedido 
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por diversas pessoas. As ferramentas off-line conferem mais liberdade ao autor que 
poderá escolher uma estrutura de conteúdo conforme o seu gosto, o autor não está 
limitado a estruturas pré-concebidas, que apesar de serem mais acessíveis e fáceis de 
trabalhar, também são mais limitadoras. 
A interactividade aluno-conteúdo desempenha um papel importante para que o 
aluno se envolva no processo de ensino e aprendizagem. Será deste modo importante 
que a ferramenta permita este tipo de interacção, bem como interacções doutros tipos. 
É também importante que se tenha em consideração a longevidade da ferramenta 
de autor escolhida, para que se necessário, se possa editar conteúdos com outras 
ferramentas de autor, caso a escolhida não apresente desenvolvimentos futuros. 
Depois de criados os conteúdos, passa-se à distribuição dos mesmos. Nesta etapa 
é importante conhecer as diversas formas de distribuição de conteúdos disponíveis e 
perceber de que forma é que essa exportação se processa na ferramenta de autor. Assim 
sendo, os conteúdos poderão ser exportados para dispositivos móveis, para documentos 
impressos, para plataformas de e-learning ou repositórios de conteúdo, sob a forma de 
objecto de aprendizagem, em sala de aula, em CD-ROM/DVD, ou num sítio da Internet. 
Em e-learning, as plataformas de e-learning (LMS), os repositórios de conteúdo e os 
sítios de Internet são as formas mais adequadas de exportar os conteúdos. 
  Construção de Objectos de Aprendizagem e Normas Scorm  
O termo objecto de aprendizagem (Learning Object), surge em 1994 e está 
intimamente ligado ao e-learning. A sua definição não é no entanto consensual. Vários 
autores procuram definir este conceito, existindo pontos comuns, outros mais 
divergentes, consoante o propósito da sua definição. Ainda assim uma definição 
simplificada do conceito parece ser possível e é-nos fornecida por Sofia Torrão. Um 
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objecto de aprendizagem é “um recurso digital interactivo, estruturado e normalizado, 
com um objectivo educativo específico, conteúdos e actividades de aprendizagem e 
forma de avaliação” (2008, p. 75). 
Já para Wiley (2000) um objecto de aprendizagem é um recurso digital que pode 
ser utilizado e reutilizado em diferentes ambientes de aprendizagem, sendo que Figueira 
(2005), defende que o objecto de aprendizagem deverá incluir um objectivo 
operacional, uma instrução e uma avaliação. Um objecto de aprendizagem é o resultado 
da junção de objectos de classe 1 (simples, indivisíveis e facilmente reutilizados) e de 
objectos de classe 2 (mais elaborados, textos, simulações, exercícios, etc.). 
Os objectos de aprendizagem são um subconjunto dos e-conteúdos e são 
normalizados segundo o modelo de referência SCORM. 
As normas SCORM (Sharable Courseware Object Model), são um conjunto de 
linhas orientadoras que visam uniformizar os conteúdos de um curso de ensino a 
distância. Têm como principal finalidade estandardizar a concepção e construção de 
materiais e recursos de aprendizagem de modo a poderem ser usados e reutilizados em 
diferentes LMS. Esta normalização é guiada por três fundamentos, a portabilidade do 
conteúdo, a granularidade e a interoperabilidade. 
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2. METODOLOGIA 
Este capítulo referente à metodologia é constituído por três grandes partes. A 
primeira parte, refere aspectos gerais do projecto, a forma como surgiu, como se 
desenvolveu, até ao culminar do mesmo, com a elaboração deste relatório de 
dissertação. 
Na segunda parte apresentamos a Universidade Estadual da Paraíba (UEPB), os 
seus objectivos e princípios, a sua morfologia, alguns dos seus projectos e a Secretaria 
de Educação a Distância. 
Na terceira parte apresentamos os métodos de pesquisa, contrastando a base 
teórica com a base prática da investigação. 
O Projecto 
Este projecto foi realizado em duas fases. Uma primeira em Lisboa e outra no 
Brasil, em Campina Grande. Iniciou-se em Setembro de 2008 altura em que foi 
confirmada a possibilidade de realizar um estudo na Universidade Estadual da Paraíba 
(UEPB), em Campina Grande, no Estado da Paraíba, no Brasil. Esta possibilidade 
surgiu através do Convénio assinado entre a Universidade Lisboa (UL) e a UEPB. As 
professoras Guilhermina Miranda da UL e Filomena Moita da UEPB, foram as 
impulsionadoras deste projecto e desta parceria e foram também as nossas orientadoras. 
 Por esta altura eu e a minha colega Bárbara Macedo dirigimo-nos ao gabinete 
da Professora Guilhermina Miranda com o intuito de discutirmos quais as temáticas em 
que poderíamos desenvolver o nosso projecto. Após esta reunião ficou então decidido 
que ficaríamos responsáveis pela criação de um curso de e-learning, sendo que eu me 
centraria na elaboração, organização e avaliação dos respectivos conteúdos. 
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 Posto isto, iniciámos a elaboração de um pré-projecto que seria entregue até ao 
mês de Janeiro de 2009. Para a elaboração desse pré-projecto foi realizada uma revisão 
bibliográfica das temáticas de ensino a distância, de e-learning e de elaboração de 
conteúdos.  
 Como previamente acordado o pré-projecto foi entregue no final de Janeiro e 
enviado à Professora Guilhermina Miranda e à Professora Filomena Moita, nossa 
orientadora da UEPB. Depois de aprovado o pré-projecto, tratámos da nossa ida para a 
UEPB. 
 O início das aulas na UEPB, estava agendado para o dia 23 de Março de 2009, 
no entanto devido a algumas complicações de saúde tivemos de pedir permissão para 
chegarmos mais tarde. O que aconteceu no dia 12 de Abril. Como entretanto decorreram 
as férias da Páscoa, o nosso atraso não foi tão significativo.  
 O nosso primeiro contacto com a Professora Filomena Moita ocorreu no dia 15 
de Abril, nesta reunião percebemos que não teríamos possibilidade de realizar um curso 
de e-learning, como tínhamos previsto, mas que haveria outras possibilidades 
interessantes de realizar projectos relacionados com o e-learning. Na verdade, 
percebemos igualmente que tínhamos uma ideia diferente em relação ao estado de 
desenvolvimento do e-learning no Brasil e naquela Universidade. Até à altura 
estávamos convencidos de que o e-learning  se encontrava num estádio mais atrasado e 
confrontados com este facto tivemos de restruturar e repensar algumas estratégias que 
tínhamos elaborado. Ficámos também a saber que disciplinas iríamos frequentar, uma 
vez que um dos pressupostos do convénio ao abrigo do qual tivemos a possibilidade de 
realizar o projecto na UEPB, era precisamente a frequência de algumas disciplinas. 
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 A partir daqui o nosso projecto foi-se delineando de uma forma mais clara. 
Ficou estabelecido que iríamos analisar um curso de capacitação de formadores Moodle 
que estava prestes a iniciar-se e eu ficaria responsável pela análise de conteúdos do 
curso. Esta proposta de projecto inseria-se inteiramente no que me interessava e naquilo 
que já tinha trabalhado até então, nomeadamente a revisão bibliográfica efectuada. 
 Até ao final da nossa estadia no Brasil, focámos o nosso trabalho numa revisão 
bibliográfica mais centrada no projecto em que estávamos envolvidos e posteriormente 
na análise do curso em questão, utilizando a metodologia de estudo de caso. 
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Contextualização da Investigação 
 O objecto de estudo desta investigação é o curso de formação de tutores: 
orientação pedagógica em educação a distância, que decorreu na Universidade Estadual 
da Paraíba (UEPB). Consideramos ser importante uma contextualização da 
investigação, seja ela qual for. Esta, por se tratar de uma instituição fora de Portugal, 
torna-se ainda mais essencial a sua contextualização. 
 A UEPB situa-se em Campina Grande, no Estado da Paraíba, no Brasil. Esta 
universidade foi credenciada pelo Ministério da Educação Brasileiro (MEC), em 6 de 
Novembro de 1996 e tem origem na Universidade Regional do Nordeste. É uma 
Universidade sediada em Campina Grande, constituída por sete campus, nas cidades de 
Campina Grande, Catolé da Rocha, Guarabira, João Pessoa, Lagoa Seca, Monteiro e 
Patos. Nestes campus são leccionados vinte e nove cursos de graduação e ainda ensino 
de Pós-graduação, com cursos de Especialização e três Mestrados. 
 Os princípios de sustentabilidade institucional a UEPB são “ a identidade, a 
autonomia, a unidade, a diversidade, a qualidade e a participação” e a sua missão é de 
“formar cidadãos, mediante a produção e a socialização do conhecimento, contribuindo 
para o desenvolvimento educacional e sócio-cultural da Região Nordeste, 
particularmente o Estado da Paraíba, em sintonia com o Plano de Desenvolvimento 
Sustentável Estadual”. O objectivo e a visão da UEPB é “ser um centro qualificado de 
Ensino, Pesquisa e Extensão, através de acções que contribuam para a formação de 
cidadãos tecnicamente qualificados, críticos e socialmente comprometidos”. 
 Em 1992 a UEPB, iniciou o seu contacto com o Ensino a Distância (EaD). 
Foram inaugurados 43 Telepostos, em 38 municípios do Estado da Paraíba, com o 
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intuito de formar orientadores e supervisores de aprendizagem para o projecto “Um 
salto para o Futuro e a TV Escola”. 
Mais recentemente foi criada a sede da Secretaria de Educação à Distância da 
UEPB, que muito contribuiu e contribui ainda para o desenvolvimento de Cursos de 
EaD. Esta secretaria trabalha em parceria com outras instituições e já desenvolveu 
vários projectos neste âmbito, como são o caso da PROFORMAÇÃO resultado da 
parceria da Secretaria de Educação a Distância do Brasil, do Ministério da Educação 
brasileiro e da UEPB, ou de Cursos de Licenciatua de Química, Física e Matemática, 
parceria da Universidade Federal de Rio Grande do Norte (UFRN) e da UEPB. Estas 
parcerias foram importantes para a consolidação do EaD na UEPB e neste momento 
decorrem a cargo exlusivo da UEPB  dez cursos em EaD. Para além disso existem ainda 
as parcerias com o Banco do Brasil (BB), a UFRN e a Universidade de Pernambuco 
(UPE). 
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Paradigmas e Técnicas Metodológicas 
 Uma investigação deve em primeiro lugar ser orientada por objectivos (Arnal, 
1992). A  presente investigação foi orientada pelo objectivo de analisar o Curso de 
Formação de Tutores: Orientação Pedagógica em Educação a Distância, tendo em conta 
fundamentalmente a elaboração dos e-conteúdos. 
Segundo Almeida e Freire (2003), existem duas perspectivas básicas que podem 
caracterizar as investigações em Psicologia e Educação, uma empírico-analítica, que é 
conotada com investigações quantitativas, positivistas e experimentais e outra 
humanista-interpretativa que é identificada como investigação qualitativa e naturalista. 
Esta investigação apresenta um carácter qualitativo e defende uma postura anti-
positivista, sendo que “a realidade psico-educativa é percebida como mais dinâmica, 
fenomenológica e associada à história individual e aos contextos (Almeida e Freire, 
2003, p. 27). 
Segundo Bogdan e Biklen (1994), a investigação qualitativa tem cinco 
características principais: 
1. O ambiente natural é a fonte directa dos dados e o investigador é o 
instrumento principal; 
2. Trata-se de uma investigação descritiva; 
3. O significado tem importância vital; 
4. Os investigadores tendem a analisar os seus dados de forma indutiva: 
5. Interessa-se mais pelo processo do que simplesmente pelos resultados 
obtidos. 
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Na nossa investigação interessa-nos conhecer os comportamentos observáveis, 
os sistemas de comunicação e de relação, bem como os significados e as intenções 
humanas. Por isso mesmo, os métodos utilizados são qualitativos, holísticos e 
ideográficos.   
Esta investigação insere-se também num paradigma fenomenológico. É 
importante inserir a investigação num paradigma, porque “o paradigma adoptado pelo 
investigador determina, não só as suas opções metodológicas, como estas afectam, ou 
podem afectar, os dados, o seu tratamento e as respectivas conclusões” (Almeida e 
Freire, 2003, p. 31). 
A fenomenologia é o estudo que reúne os diferentes modos de aparecer do 
fenómeno ou o discurso que expõe a inteligibilidade em que o sentido do fenómeno é 
articulado. “A intencionalidade é o que caracteriza a consciência em seu pleno sentido e 
o que autoriza a designar; ao mesmo tempo, a corrente interna das vivências como 
corrente da consciência e como unidade de uma consciência” (Husserl, Ideas, p.198). 
Dentro deste paradigma, esta investigação é um estudo de caso. Existem várias 
definições de estudo de caso e várias formas de o abordar. 
Para Yin (2001, citado por Ventura 2007), o estudo de caso é uma investigação 
empírica que compreende um método abrangente, como a lógica do planeamento, da 
colecta e da análise de dados, podendo incluir estudos de um único caso ou de múltiplos 
casos, bem como abordagens quantitativas e qualitativas de pesquisa. 
Segundo Goode e Hatt (1979, citado por Ventura 2007) o estudo de caso é um 
meio de organizar dados, preservando o carácter unitário do objecto estudado. 
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No nosso entender a definição mais completa de estudo de caso é-nos dada por 
Ludke e André (1986, citado por Ventura 2007)), que defendem o estudo de caso como 
estratégia de pesquisa, de um caso simples e específico ou complexo e abstracto, 
podendo ser semelhante a outros, mas que apresenta sempre características exclusivas, 
um interesse próprio e que representa um potencial na educação. 
O estudo de caso pode apresentar um carácter intrínseco, quando o objectivo é 
compreender melhor um caso particular, ou um carácter instrumental, quando o 
objectivo é analisar um caso para se compreender melhor outra questão mais ampla, ou 
ser um instrumento para futuras pesquisas. Pode ainda ter um carácter colectivo quando 
pretende compreender um conjunto ainda maior de casos, ou quando estende o estudo a 
outros casos instrumentais (Ventura, 2007). 
Nesta investigação o nosso estudo de caso tem um carácter intrínseco, pois o 
objectivo do mesmo, é, como já referimos  anteriormente, analisar um curso de 
formação de tutores e compreender os seus aspectos intrínsecos. 
Este é um estudo de caso que apresenta uma abordagem naturalística, que dá 
prioridade a uma abordagem qualitativa de pesquisa. As características principais desta 
abordagem são a interpretação dos dados feita no contexto, a descrição e análise 
profunda da realidade e o uso de uma variedade de fontes de informação (Ventura, 
2007). 
Este tipo de estudo poderá ser realizado à luz de várias abordagens: etnográfica, 
avaliativa, estudo educacional e estudo de pesquisa e acção. 
A abordagem etnográfica visa a compreensão das sociedades, recorrendo a 
técnicas como a observação participante, a entrevista e a análise de documentos de 
carácter cultural ou social. Esta abordagem dá mais ênfase à exploração da natureza de 
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um fenómeno social específico, do que à formulação e teste de hipóteses acerca desse. 
A análise dos dados atribui mais importância às relações intra-pessoais, à interpretação 
dos actos humanos e às instituições, resultando em descrições e interpretações dos 
mesmos. 
A abordagem avaliativa segue geralmente as linhas de uma investigação 
qualitativa, sendo que os dados recolhidos apresentam maioritariamente um carácter 
descritivo, decorrentes de relatos que os sujeitos fazem de situações por si vivenciadas. 
Esta abordagem apresenta também um carácter indutivo, em que o investigador não 
parte de qualquer tipo de pressuposto, limitando-se a descrever e a analisar o que 
observa. Segundo Almeida e Freire (2003) “o estudo de caso avaliativo tem como 
objectivo fornecer aos actores educacionais ou aos decisores informação que os auxilie 
a avaliar o mérito e o valor das políticas, programas ou instituições”. 
A abordagem educacional interessa-se pela acção educacional, “podendo 
adoptar uma estratégia semelhante à abordagem etnográfica ou à abordagem avaliativa. 
A sua preocupação passa por enriquecer o pensamento e o discurso dos educadores” 
(Almeida e Freire, 2003). 
Na abordagem de pesquisa e acção deverá existir um controlo rigoroso dos 
processos de produção de conhecimento, pressupõe uma distância entre o investigador e 
a realidade estudada, implica um maior envolvimento por parte do investigador nas 
situações e exige uma resposta imediata aos processos que se colocam num determinado 
contexto. Esta abordagem “pretende contribuir para o desenvolvimento do caso ou casos 
em estudo, através do feedback possibilitando conduzir a uma revisão e melhoria na 
acção” (Almeida e Freire, 2003). 
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No nosso estudo de caso a abordagem escolhida foi a educacional, uma vez que 
visa a melhoria de uma situação no contexto educacional. No caso da nossa investigação 
foi no contexto do EaD da UEPB. 
Segundo Gil (1995), um estudo de caso apresenta quatro fases, a delimitação do 
caso, a recolha de dados, a selecção, análise e interpretação dos dados e a elaboração do 
relatório. 
  A etapa da delimitação do caso foi resultado de várias reuniões com a Professora 
Filomena Moita, em que indicámos quais as áreas em que estávamos interessados em 
trabalhar e em que nos foi sugerido o curso da capacitação de tutores, como um bom 
objecto de estudo. A proposta agradou-nos e ficou acordado que esse seria o nosso caso 
a ser estudado. Ainda nesta etapa e segundo Almeida e Freire (2003), depois de 
escolhido o caso dever-se-á negociar o acesso. Nesta fase poderão surgir alguns 
entraves ao processo, uma vez que, muitas vezes é necessário entrar em contacto com a 
administração da instituição, ou com os responsáveis dos departamentos, no entanto no 
nosso caso, o acesso foi facilitado porque a Professora Filomena Moita é, ela própria, 
coordenadora do curso e tratou de nos facilitar o acesso falando com as outras 
coordenadoras e com outros responsáveis pelo curso. É aconselhável em estudos de 
caso que o acesso a documentos e outra informação não seja autorizado em troca de 
acesso ao estudo, de forma a não pôr em causa a validade do mesmo. No nosso caso a 
Professora Filomena Moita terá acesso ao estudo por ser nossa orientadora, no entanto 
nenhum dos outros responsáveis exigiu que tivesse acesso ao estudo, portanto este foi 
um problema que não se levantou. 
A segunda etapa constituinte de um estudo de caso é a recolha de dados. Este 
processo visa a recolha e a organização de informação referente ao estudo de caso. No 
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nosso caso na recolha de dados foi  realizada uma revisão bibliográfica para enquadrar 
teórica e conceptualmente a investigação e foram ainda recolhidos os dados necessários 
para a análise do curso em questão.  
Depois da identificação da problemática do estudo de caso, é necessário “reunir 
e analisar, o melhor possível, o que já se conhece sobre o assunto, ou seja a informação 
existente sobre aquele problema” (Almeida e Freire, 2003). A revisão bibliográfica 
permite definir e enquadrar o referencial teórico da investigação em causa. 
 Neste projecto a revisão bibliográfica foi feita, à imagem do projecto, em duas 
fases. Numa primeira foi construído um referencial teórico dos temas de e-learning e de 
construção de conteúdos, numa segunda fase, em que o projecto já se encontrava mais 
alinhavado, foi revista bibliografia relacionada com o e-learning no Brasil e com os 
diversos critérios de análise que sustentam este estudo de caso, mais propriamente, 
teorias de aprendizagem e de ensino, teorias relacionadas com estratégias de motivação 
e de interacção e teorias relacionadas com o desenho da interface do curso. 
 A recolha de referencial teórico foi facilitada pela ajuda da Professora Filomena 
Moita e da Professora Guilhermina Miranda, que ao acompanharem a evolução do 
projecto, foram indicando livros e artigos que complementaram a revisão bibliográfica.  
Os dados referentes à análise do e-curso foram recolhidos  através de conversas 
informais mantidas com a Professora Filomena Moita e com o acesso à plataforma 
Moodle, em que decorria o curso de capacitação de tutores Moodle. Este acesso foi-nos 
concedido sob a forma de utilizadores normais e não sob a forma de administradores do 
e-curso. Este facto dificultou por vezes a recolha de dados, porque o curso estava a 
decorrer enquanto era realizada a recolha e análise das informações e algumas 
informações de conteúdos mais avançados ainda não se encontravam disponíveis para 
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os utilizadores normais. Posto isto, a Professora Filomena Moita, deixava-nos aceder 
através da sua conta de administrador, de forma a recolhermos os dados que 
necessitávamos. 
Na etapa da selecção, análise e interpretação dos dados, foi feita uma triagem da 
bibliografia disponível, tendo em conta o objectivo da investigação.  
Para a análise dos dados, foi adaptado um instrumento de análise proposto por 
Lima e Capitão (2003). Estes autores elaboraram vários critérios de análise, tendo em 
conta as orientações que a sua revisão bibliográfica lhes forneceu.  
No nosso caso a adaptação feita dos critérios de análise, teve em conta três 
factores, que iremos referir mais adiante. 
Agora importa dar a conhecer os traços gerais dos critérios de análise, sendo que 
no próximo capítulo serão todos eles desenvolvidos. A análise foi dividida em duas 
grandes vertentes pedagógicas: estruturação de conteúdos e desenho da interface.  
Na vertente da estruturação de conteúdo, foi deixado de parte o critério referente 
à avaliação, uma vez que consideramos que esta campo de estudo é demasiado 
complexo e abrangente para ser analisado adequadamente num estudo destas 
dimensões. Ainda assim, procurámos inserir na análise do curso alguns aspectos da 
avaliação. Este é portanto, o primeiro factor que nos levou a adaptar os critérios 
propostos por Lima & Capitão (2003). 
Na vertente de desenho de interface, os critérios relativos aos quadros e aos 
gráficos, foram excluídos, por não se adequarem ao curso desta análise. Não existem 
gráficos, nem quadros no Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) do curso, portanto 
não faria sentido existir critérios que abrangessem estes aspectos (segundo factor). 
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O terceiro factor de adaptação, que levou à exclusão dos critérios de legibilidade 
e navegação, prende-se com o facto destes critérios serem no nosso entender um pouco 
repetitivos, em relação a outros existentes. Como se poderá constatar no capítulo da 
análise do curso, aspectos de legibilidade e de navegação são analisados e tidos em 
conta, dentro doutros critérios mais abrangentes. 
Esta forma de analisar um e-curso é apesar de tudo insuficiente, “É importante 
notar que estes critérios não são suficientes (...). A avaliação completa de e-cursos tem 
obrigatoriamente que seguir (...) metodologias mais abrangentes (Lima & Capitão, 
2003, p. 190). 
Os autores identificam posteriormente alguns modelos utilizados para avaliarem 
a formação profissional ou cursos de e-learning.  
O modelo de Donald Kirkpatrick de avaliação da formação profissional, é muito 
utilizado ao nível do e-Learning e avalia essencialmente 4 níveis: reacções, 
aprendizagem, comportamentos e resultados (Kruse, 2002) 
A Michigan Virtual University (MVU) desenvolveu também um conjunto de 
critérios agrupados em quatro categorias que devem estar presentes na avaliação de um 
e-curso: tecnologia, usabilidade, acessibilidade e desenho de instrução. 
Por outro lado Philips (2000), defende que numa boa avaliação de um e-curso 
devem constar seis níveis de tipos de dados: reacções dos alunos, aprendizagens, 
aplicação, impacto no negócio, retorno do investimento e intangíveis. 
Estes são alguns dos modelos que poderão ser utilizados para avaliar um e-
curso, acima de tudo é importante ter em conta que o modelo escolhido vá ao encontro 
dos objectivos da investigação e que seja sustentado teoricamente. Foi isso que 
procurámos, com a nossa escolha de critérios de análise. Mais uma vez é importante 
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referir que esta análise poderá ser um ponto de partida para futuras análises 
desenvolvidas no âmbito do EaD. 
Ainda relativamente à análise dos dados, esta apresenta um carácter meramente 
descritivo. 
Para a interpretação dos dados recorremos ao referencial teórico que 
apresentámos na primeira parte desta dissertação e ao referencial teórico que vamos 
interligando ao longo da própria análise. 
Nesta fase, segundo Almeida e Freire (2003), é também importante que se 
realize a organização das recolhas. Neste processo o investigador depara-se muitas 
vezes com uma panóplia de documentos que necessitam ser organizados. Para tal, 
poder-se-á adoptar duas estratégias, reduzir progressivamente os dados, ao longo do 
processo de selecção, ou fazer um índice com todo o material disponível, sendo que as 
duas estratégias poderão ser facilitadas por notas escritas que o investigador vai fazendo 
ao longo da selecção de informação. No nosso caso a estratégia utilizada foi a de 
construção de um índice com todos os documentos importantes para a análise. 
A última etapa é a de produção de escrita do relatório. Nesta fase dever-se-á 
definir qual a técnica que se utilizará para a elaboração do relatório. Pode-se optar por 
uma narrativa, um retrato, ou um vignette. No nosso caso utilizámos a técnica de 
vignette, que visa realizar uma análise dando uma imagem instantânea de uma pessoa ou 
local, onde se debate explicitamente os vários aspectos, pretendendo ser precisa na 
teoria e na terminologia (Tuckmann, 2005). 
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3.CRITÉRIOS DE ANÁLISE 
A. Estruturação do conteúdo 
A1. Organização do curso 
Como é a estrutura do e-curso? 
Os conteúdos estão organizados de forma hierárquica, de modo a possibilitar ao 
aluno compreender rapidamente a sua estrutura e a poder-se concentrar nos 
conteúdos de instrução? 
A2. Objectivos de instrução 
Estão definidos os objectivos da instrução? 
O aluno consegue identificar claramente qual o nível cognitivo da instrução? 
A3. Conteúdos de aprendizagem 
A31. Estratégias pedagógicas 
Quais são as estratégias pedagógicas usadas? 
Seguem um modelo construtivista? Ou um outro modelo, mais do tipo 
instrucionista? 
A32. Estratégias de motivação 
São utilizadas estratégias de motivação do aluno? 
A33. Estratégias de interacção 
Que tipos de interacção são possíveis no e-curso (interacção aluno-aluno; aluno-
professor; aluno-conteúdo)? 
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A34. Princípios elementares de instrução (Merril) 
A instrução segue os princípios de instrução defendidos por Merril, problema, 
activação, demonstração, aplicação e integração? 
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B. Desenho de interface 
B1. Desenho da página 
B11. Consistência 
Há consistência no interface da página, nomeadamente no esquema da página, 
nas cores e na navegação? 
B12. Adaptabilidade à resolução do ecrã 
As páginas funcionam na menor resolução de ecrã actualmente em uso, 640 . 
480 pixels? 
B2. Desenho do conteúdo 
B21. Controlo centrado no aluno 
É permitido ao aluno seleccionar o caminho a percorrer no seu processo de 
aprendizagem? 
B22. Escrita no ecrã 
A escrita no ecrã facilita a sua leitura?  
Os textos estão alinhados, estáticos; escritos numa linguagem objectiva e 
dialogada, o contraste entre o texto e o fundo é adequado? 
B23. Gráficos, animações em áudio e vídeo 
A sua função é optimizar o processo de aprendizagem? 
Segue os princípios da teoria da carga cognitiva? 
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4. ANÁLISE DO CURSO DE FORMAÇÃO DE TUTORES: ORIENTAÇÃO 
PEDAGÓGICA EM EDUCAÇÃO À DISTÂNCIA 
 
Neste capítulo iremos analisar os conteúdos presentes na plataforma Moodle, 
seguindo os critérios referidos no capítulo 3. Procuraremos também interligar esta 
análise com o referencial teórico que a sustenta. 
A. Estruturação do conteúdo 
A1. Organização do curso 
 
 
Figura 1. Estrutura curricular. 
Como se pode constatar na figura 1, no manual do aluno disponível em formato 
pdf ou online na plataforma Moodle, existe um capítulo de “estrutura curricular”, que 
apresenta as unidades curriculares, a carga horária de cada unidade, os créditos, a 
ementa e os professores responsáveis. Nesta apresentação da estrutura curricular os 
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conteúdos não estão apresentados de forma hierárquica, apenas é indicado o título da 
unidade curricular. 
 
 
Figura 2. Apresentação da Unidade 1 - Fundamentos e Políticas da EaD 
Na Figura 2, surge a apresentação da unidade 1 do curso. Como é possível 
verificar é feita uma breve introdução da unidade curricular, seguida de vários tópicos 
que poderão ser acedidos pelos alunos. Pode-se considerar que o curso se encontra 
organizado em unidades, sendo que dentro de cada unidade, existem vários textos, 
correspondendo cada um a uma lição. O nível de hierarquização não é elevado, pois 
poderia ainda ser possível ao aluno, perceber dentro de cada texto/lição quais os tópicos 
abordados. O aluno está habituado a uma organização do conteúdo do tipo: 
Unidade 
-» Lição 
 -» Tópico 
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 Ainda assim, consideramos que esta apresentação dos conteúdos, apesar de não 
estar muito hierarquizada, não foge à organização usual de um curso, permitindo ao 
formando, sistematizar rapidamente a sua percepção do curso, compreender a sua 
estrutura e focar-se na aquisição dos conhecimentos. 
A2. Objectivos de instrução 
Relativamente aos objectivos de instrução, a nossa análise irá ter em conta a 
taxionomia de objectivos educacionais e domínio cognitivo de Bloom et al. (1989). Para 
Bloom, é fundamental uma clara especificação dos objectivos a serem atingidos no final 
de um processo educativo. Este autor dividiu então o processo de aprendizagem em três 
grandes domínios, o cognitivo, o afectivo e o psicomotor.  
Nesta análise iremos considerar apenas o domínio cognitivo, uma vez que, é 
neste nível que a instrução em causa exerce uma maior influência. O domínio cognitivo 
foca-se na aprendizagem intelectual, sendo que os seus objectivos visam relembrar 
alguma matéria aprendida, ou a resolução de um problema intelectual, reorganizando 
ideias, conceitos, ou métodos já adquiridos.  
Outra ideia importante desta taxinomia é a de que os processos são cumulativos 
e sequenciais, isto significa que, uma categoria cognitiva serve de suporte à seguinte e 
só depois de estar assimilada se poderá passar para a próxima. No domínio cognitivo 
existem 6 categorias: conhecimento, compreensão, aplicação, análise, síntese e 
avaliação. Estas categorias encontram-se organizadas segundo níveis de complexidade 
dos processos mentais, então o conhecimento será o nível menos complexo e a 
avaliação, o mais complexo. Importa ainda referir que Bloom sugere a utilização de 
verbos activos e precisos na especificação dos objectivos, de modo a não suscitar falsas 
interpretações por parte dos alunos.  
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No curso em análise, encontramos no manual do aluno, objectivos gerais e 
específicos. Neste caso, os objectivos definidos não estão centrados nos alunos, uma vez 
que se referem apenas aos objectivos das pessoas que realizaram o curso, ou seja qual a 
influência que se deseja que o curso exerça sobre os formandos. 
No entanto, em cada unidade, existe um plano de ensino em que se encontram 
especificados os objectivos gerais e específicos da mesma. Os objectivos formulados 
nestes planos de ensino já se enquadram nas categorias do domínio cognitivo, sugeridas 
por Bloom. De notar que em todas as unidades a formulação dos objectivos definidos, 
remete o formando para uma acção, tal como defende Bloom. Também é importante 
referir que os objectivos gerais das unidades 1, 3, 4 e 5  seguem a linha de pensamento 
dos objectivos do curso, ou seja, não estão centrados nos alunos. O tempo verbal 
utilizado tem como sujeito o próprio curso, ou os formadores e não o formando. 
 
 
Figura 3. Objectivos da Unidade 1 – Fundamentos e Políticas da EaD 
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Como é possível constatar na Figura 3, na Unidade 1 do curso, encontramos 
objectivos específicos de 3 níveis, conhecimento, compreensão e análise. Os objectivos 
do nível de conhecimento envolvem processos que exigem do estudante a reprodução de 
uma determinada informação. Os objectivos do nível da compreensão, pressupõem que 
o aluno seja capaz de elaborar uma informação já adquirida e representá-la de outra 
forma, ou de a extrair do seu contexto original e compreende-la noutro contexto. 
Objectivos do nível de análise definem-se por decompor determinada informação em 
elementos e relacioná-los.  
O objectivo geral, como já foi referido anteriormente não está centrado nos 
alunos. Os objectivos específicos “realizar um levantamento…” e “tomar 
conhecimento…”, pertencem à categoria do conhecimento. O objectivo específico 
“reflectir sobre…” pertence à categoria da compreensão e o objectivo “ analisar a…”, à 
categoria de análise. 
 
 
  Figura 4.  Objectivos da Unidade 2 – O tutor: Papéis e Acções 
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 Relativamente aos objectivos formulados da Unidade 2, deparamo-nos com um 
objectivo geral, já centrado no aluno. Os objectivos específicos vão ao encontro da 
categoria de conhecimento, “conhecer os modelos…” e “conhecer as técnicas…”, e da 
categoria de compreensão, “compreender as funções…”, “preparar o planejamento…” e 
“compreender a finalidade…”. 
 
  
Figura 5. Objectivos da Unidade 3 – Ambientes de Aprendizagem e Colaboração 
 No caso da Unidade 3, voltamos a ter um objectivo geral descentrado do aluno. 
No caso dos objectivos específicos existem dois de nível do conhecimento, “identificar 
possibilidades…” e “reconhecer formas…”, e outro do nível da aplicação “seleccionar 
as ferramentas…”. O nível da aplicação pressupõe que o aluno transfira informações 
genéricas para informações novas e específicas. 
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Figura 6. Objectivos da Unidade 4 – Avaliação da Aprendizagem em EaD 
Na Unidade 5, os objectivos específicos propostos remetem-nos para a categoria 
do nível de conhecimento, os verbos “identificar”, “definir” e “reconhecer”, são 
indicadores próprios desta categoria.  
 
Figura 7 – Objectivos da Unidade 5 – Comunicação e Informação em EaD 
O objectivo geral da Unidade 5 está em sintonia com todos os outros à excepção 
do da Unidade 2. De resto, nesta unidade os objectivos específicos vão ao encontro de 
três níveis, conhecimento “reconhecer…”, aplicação “contextualizar o uso…” e análise 
“analisar possibilidades…”. 
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A3. Conteúdos de aprendizagem 
A31. Estratégias pedagógicas 
Neste ponto iremos analisar as estratégias pedagógicas utilizadas na concepção 
do curso de Formação de Tutores: Orientação Pedagógica em Educação à Distância. 
Consideramos que o modelo pedagógico utilizado no e-curso se aproxima do 
modelo SOI (Selecção, Organização, Integração – Selecting, Organizing, Integrating), 
proposto por Mayer (2001). Este modelo defende uma aprendizagem através da 
instrução directa, sustentada ainda por perspectivas construtivistas. Afirmamos que se 
aproxima deste modelo pedagógico para estruturação de conteúdos, porque como 
iremos demonstrar, nem todas as características do modelo estão presentes no nosso 
estudo de caso, apenas algumas linhas orientadoras gerais. 
Segundo o autor, um processo de ensino e aprendizagem que ocorre através de 
aplicações multimédia, é ainda extremamente utilizado em educação, logo torna-se 
importante conseguir promover lições declarativas de conhecimento, baseadas em 
princípios construtivistas. Foi neste sentido que foi criado o modelo SOI que consiste 
em, tal como as siglas do conceito indicam, três etapas fundamentais na construção do 
conhecimento: a selecção, a organização e a integração. 
No caso do curso que estamos a analisar, é importante referir que grande parte 
dos conteúdos não são aplicações multimédia, uma vez que um recurso multimédia 
implica uma combinação entre um tipo de media estática, como texto, gráfico ou 
fotografia e com um tipo de media dinâmica, como vídeo, áudio ou animação. É neste 
aspecto que consideramos que o modelo pedagógico utilizado, mais se distancia do 
modelo SOI, uma vez que este modelo pressupõe a criação de unidades de ensino de 
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tipo multimédia. Ainda assim, o modelo pedagógico utilizado no curso, apresenta as três 
etapas defendidas por Mayer e como a aprendizagem ocorre num ambiente virtual de 
aprendizagem, apresenta também lições declarativas de conhecimento. 
Na etapa da selecção, o aluno identificará qual a informação relevante a ser 
aprendida, neste sentido, deverá ser dado a conhecer aos alunos os objectivos da 
instrução. No curso em análise, os alunos têm acesso aos objectivos da instrução, como 
já foi demonstrado no critério de análise anterior. 
Mayer (2001) sugere ainda que seja apresentado o sumário de cada lição de 
modo a facilitar a transferência de conhecimentos de umas lições para as outras. Sugere 
também que se elimine as informações irrelevantes, de modo a não dispersar a atenção 
dos alunos e para os motivar. No curso em análise, não existe um sumário de cada lição. 
No entanto, não existem lições propriamente ditas, mas sim textos, que poderão ser 
entendidos como tal. No caso dos textos, o seu título acaba por indicar o assunto 
abordado, permitindo aos alunos ter uma percepção mais rápida dos conteúdos 
abordados.  
A etapa da organização visa permitir ao aluno uma representação mental 
coerente da informação, Mayer (2001) aponta como estratégias a utilização de palavras 
assinaladas e de representações gráficas. No curso de Formação de Tutores, 
encontramos nos textos/lições apresentados várias frases assinaladas, bem como caixas 
de texto que destacam algumas informações, ou que sugerem reflexões e outras fontes 
de informação. Relativamente às representações gráficas, não encontramos nenhuma ao 
longo dos textos/lições do curso. 
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Figura 8. Caixa de texto sugerindo reflexão – Texto da Unidade 1 - 
Fundamentos e Políticas da EaD 
A terceira etapa do modelo proposto por Mayer (2001) é a da integração da 
informação na estrutura cognitiva do formando. Como estratégias auxiliares, sugere-se 
que se utilizem exemplos e se coloquem questões que favoreçam o processo. 
 
 
Figura 9 – Questões que facilitam a integração de informação – Texto da 
Unidade 5 - Avaliação da Aprendizagem em EaD 
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Como se pode observar na Figura 9, ao longo dos textos/lições, são colocadas 
questões que promovem a reflexão e que permitem uma integração da informação mais 
eficaz. 
Outro factor relevante que enquadra o e-curso analisado num modelo 
pedagógico de carácter instrucionista, é a possibilidade dos formandos realizarem as 
suas aprendizagens num ambiente virtual de aprendizagem, num modelo de EaD. Isto 
significa, que os conteúdos abordados no e-curso, podem ser transferidos para o seu 
próprio processo de ensino e aprendizagem, experienciando as vantagens e 
desvantagens, sentindo as dificuldades e desenvolvendo de uma forma mais eficaz uma 
consciência crítica dos conhecimentos que estão a adquirir. 
A32. Estratégias de motivação 
Ao analisarmos as estratégias de motivação utilizadas no e-curso, iremos ter em 
conta o modelo de ARCS de John Keller (1993). A auto-motivação do aluno é 
considerada por vários autores como um dos principais pressupostos para que ocorra um 
eficaz processo de ensino e aprendizagem em EaD. No entanto, não se deverá remeter 
esse papel somente para o aluno, o professor/tutor também deverá desempenhar o papel 
de estimular a motivação , tal como os conteúdos também deverão estimular este 
aspecto. O modelo ARCS (Atenção, Relevância, Confiança e Satisfação – Attention, 
Relevance, Confidence and Satisfaction) aplica-se a qualquer contexto educacional, 
podendo deste modo ser incluído na construção de e-conteúdos. O seu objectivo é claro, 
motivar a atenção dos alunos, utilizando as estratégias que se encontram sob a forma de 
siglas no nome do modelo. Deste modo a atenção, a relevância, a confiança e a 
satisfação constituem as estratégias principais deste modelo. Vejamos agora cada 
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estratégia mais aprofundadamente, bem como as subestratégias adjacentes e iremos 
tentar compreender se as mesmas se encontram no e-curso de Formação de Tutores. 
A estratégia da atenção, visa, como o próprio nome indica a captação e a 
preservação da atenção do aluno. Como subestratégias Keller, propõe a estimulação da 
atenção, recorrendo a novidades e a uma atractivo visual, conjugando convenientemente 
textos e imagens. Propõe também a estimulação do questionamento, sugerindo 
perguntas, estimulando as dúvidas dos alunos e reflexões que conduzam à procura de 
mais informações. De forma a manter a atenção do aluno, sugere-se a variabilidade de 
apresentação de conteúdos, utilizando diferentes recursos. 
No e-curso analisado observamos que as subestratégias propostas por Keller, de 
modo a captar a atenção do aluno se adequam.  
 
 
Figura 10 – Questão e imagem que estimulam a captação da atenção – Texto da 
Unidade 5 - Avaliação da Aprendizagem em EaD 
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Figura 11 – Estímulo para a procura de mais informações – Unidade 1 - 
Fundamentos e Políticas da EaD 
De facto, em grande parte dos textos/lições, surgem imagens aliadas a caixa de 
textos, que estimulam a captação da atenção do aluno.  
Como forma de preservar a atenção do aluno, consideramos que as 
subestratégias propostas pelo modelo segundo o qual realizamos a análise foram tidas 
em conta na elaboração dos conteúdos. Em todas as unidades de estudo, para além dos 
textos/lições, existe também uma apresentação geral dos conteúdos sob a forma de 
slides. Esta variação na forma de apresentar a informação contribui significativamente 
para que o aluno se mantenha motivado e atento aos conteúdos abordados. 
 A estratégia da relevância suporta a ideia de que os conteúdos abordados 
deverão ser significativos para os alunos, isto é, os alunos não deverão sentir que o que 
estão a aprender não tem interesse para a sua instrução. Como sub-estratégias o modelo 
ARCS propõe que os conteúdos abordados estejam relacionados com os objectivos 
previamente estabelecidos e comunicados aos alunos, que se enquadre sempre que 
possível os conhecimentos transmitidos com situações reais do dia-a-dia, que se 
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relacionem os conteúdos tanto com aprendizagens passadas, como com possíveis 
futuras aprendizagens. 
Na página principal do Moodle, deparamo-nos com uma muito boa estratégia de 
relevância dos conteúdos abordados. Existe um primeiro texto, em que são relacionados 
os conteúdos que irão ser adquiridos com os objectivos do e-curso. No início da unidade 
volta a ser apresentado um texto relacionando os objectivos específicos da unidade e os 
conteúdos abordados. Ao longo destas breves apresentações, quer do curso em geral, 
quer da unidade, são referidos exemplos do quotidiano e contrastados com as temáticas 
de aprendizagem. Nestes textos estimula-se ainda a aprendizagem, referindo a utilidade 
da mesma para o futuro profissional dos alunos. Posto isto, podemos afirmar que a 
estratégia de relevância é muito bem aplicada no e-curso. 
No texto de apresentação da Unidade 1 – Fundamentos e Políticas da EaD, é 
possível encontrar uma relação entre o quotidiano e os conteúdos, ou uma relação entre 
os conteúdos e o objectivo de instrução “reflectir sobre as concepções da educação”: 
Ninguém escapa da educação. Em casa, na rua, na igreja, ou na escola, todos nós 
envolvemos pedaços da vida com ela: para aprender, para ensinar, para aprender e 
ensinar. Para saber, para fazer ou para conviver com uma ou com várias: Educação? 
Educações?  
 No texto de apresentação do e-curso, está patente a utilidade da aprendizagem 
para o futuro dos formandos, “Neste sentido, esta semana “preparatória” objetiva deixá-
los integrados com todas as possibilidades dessa rica ferramenta, companheira da sua 
vida profissional (presente e/ou futura)”. 
A estratégia de confiança visa estimular os alunos a acreditarem que irão ter 
sucesso na aprendizagem, realizando adequadamente as tarefas propostas. Para tal, os 
objectivos de instrução deverão estar bem estruturados, o processo de ensino e 
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aprendizagem deverá apresentar um nível de dificuldade gradual e o feedback atribuído 
ao aluno deverá apresentar um carácter formativo e afirmativo. 
Como já mencionámos anteriormente no tópico de análise “A2. Objectivos de 
Instrução”, os objectivos específicos de cada unidade de ensino, encontram-se bem 
estruturados. Por outro lado, o nível de dificuldade dos conteúdos abordados não é 
gradual, como defende o modelo ARCS.  
A última estratégia do modelo ARCS, a satisfação, defende as recompensas de 
carácter intrínseco ou extrínseco, pelo esforço do formando. Keller sugere, como forma 
de recompensa intrínseca, que os tutores/professores auxiliem os alunos no momento 
em que estes sintam alguma dificuldade, que seja dado um feedback positivo, por uma 
tarefa realizada com sucesso, ou que se exponha o trabalho do aluno, para que terceiros 
o possam aceder. Como forma de recompensa extrínseca, existem as classificações ao 
aluno, ou a emissão de certificados. 
No nosso objecto de análise o carácter intrínseco da recompensa existe através 
da disponibilidade permanente dos tutores para auxiliarem os formandos, já o carácter 
extrínseco deve-se à atribuição de certificados mediante a aprovação dos formandos no 
e-curso. 
A33. Estratégias de interacção 
Neste tópico iremos tentar perceber que tipos de interactividade são possíveis no 
e-curso em causa, partindo do princípio que as interactividades aluno-conteúdo, aluno-
tutor, aluno-aluno , são fundamentais para um eficaz ensino à distância (Moore, 1993). 
Ao aluno é permitida uma interacção com o conteúdo, podendo seleccionar 
dentro da unidade em que ocorre a aprendizagem que texto/lição pretende explorar e 
quando o pretende fazer, não sendo necessário escolher uma lógica sequencial.  
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As interacções aluno-tutor e aluno-aluno também são possíveis aos formandos, 
por meio de fóruns criados com este mesmo intuito. Nestes fóruns são sugeridos tópicos 
de discussão que permitem a troca de ideias entre os alunos e os tutores/professores 
(figura 12). 
 
 
Figura 12 – Fórum de discussão da Actividade Obrigatória Zero 
 
A 34. Princípios elementares de instrução de Merril 
Segundo Merril (2000ª), existem cinco princípios de instrução que são 
fundamentais para um bom modelo de instrução. Merril fundamenta esta perspectiva 
afirmando que segundo a análise que efectuou a vários modelos de instrução, todos eles 
apresentam pelo menos um destes princípios, apesar de nenhum modelo incluir os cinco 
princípios. Existem ainda alguns princípios que não se encontram no seu modelo, no 
entanto esses princípios não se opõem aos do seu modelo. Merril afirma ainda que as 
grandes diferenças entre os modelos se encontra essencialmente na forma como se 
descrevem os mesmos e nos pormenores de implementação.  
 Os cinco princípios elementares de Merril são o problema, a activação, a 
demonstração, a aplicação e a integração. Merril defende que em primeiro lugar é 
essencial que os alunos se debrucem sobre problemas do mundo real, deste modo, todas 
as outras fases deverão ter este princípio em conta. De seguida temos a fase da 
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activação, em que o aluno adquire novos conhecimentos, tendo em conta conhecimentos 
anteriormente adquiridos, constituindo deste modo as bases dos novos conhecimentos. 
A fase da demonstração implica que a aprendizagem ocorra através de processos de 
demonstração, isto é, os novos conhecimentos não deverão apenas ser verbalizados, mas 
sim demonstrados recorrendo a situações concretas. A etapa da aplicação sugere que o 
aluno aplique as aprendizagens em casos concretos, necessitando de se recordar e de 
utilizar os conhecimentos para situações específicas. Na fase da integração, deverá ser 
dada a oportunidade ao aluno de integrar as aprendizagens no contexto do seu dia-a-dia, 
permitindo-lhe transferir conhecimentos do contexto em que foi adquirido para 
situações concretas do “mundo”. 
 
 No curso analisado constatamos que os alunos têm a oportunidade de resolver 
problemas do mundo real. 
 Relativamente ao processo de activação do conhecimento prévio não se pode 
considerar que tal suceda, porque as várias unidades de ensino, bem como os vários 
textos/lições dentro de cada unidade de ensino não fazem referência a conhecimentos 
previamente adquiridos. Existe claro está uma sequência lógica do conteúdo, no entanto, 
não existe qualquer processo de activação do conhecimento. 
 A etapa de demonstração também não se encontra presente no e-curso. Não se 
encontram demonstrações de situações concretas relacionadas com os temas abordados.  
 Na fase de aplicação, apenas na Unidade 5 – Avaliação da Aprendizagem em 
EaD, é possível para o aluno aplicar as suas aprendizagens em casos concretos, 
nomeadamente realizando uma auto-avalição, que foi precisamente um dos temas 
abordados ao longo da unidade. 
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 A integração dos conhecimentos é possível neste e-curso através das reflexões 
que os formandos efectuam, nos seus trabalhos para avaliação, permitindo-lhes 
transferir conhecimentos adquiridos para a prática do seu dia-a-dia, mais precisamente 
para as funções, que com a participação neste curso, irão estar aptos a desempenhar. 
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B. Desenho de interface 
B1. Desenho da página 
B11. Consistência 
Observando a página principal do ambiente virtual de aprendizagem do e-curso, 
consideramos que a mesma se encontra bem estruturada. Na realidade a plataforma 
Moodle apresenta sempre mais ou menos a mesma estrutura, é possível para o 
administrador da plataforma fazer algumas alterações, que não são no entanto, 
significativas. Deste modo a página apresenta como cabeçalho o nome do curso, nas 
laterais obtemos informações em relação aos outros usuários que se encontram em rede, 
bem como alguns botões rápidos que nos permitem aceder a fóruns, questionários, 
outros recursos, etc. Na estrutura principal da página, temos primeiramente uma breve 
introdução do curso, seguida de algumas propostas de actividades. De seguida, temos as 
várias unidades do curso, compostas pelos textos/lições, sendo que no final de cada 
unidade se encontram conteúdos complementares, sínteses, tarefas propostas, etc.. Esta 
estrutura segue uma sequência lógica e cronológica, uma vez que os alunos só têm 
acesso à próxima unidade depois de completada a anterior. 
 
Figura 13 -  Página inicial do e-curso 
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Figura 14 – Apresentação da Unidade 1 presente na página principal 
Relativamente às cores utilizadas, como se pode verificar nas figuras 13 e 14, o 
fundo é branco, os textos de apresentação do curso ou das unidades são cinzentos claros 
e  todos os tópicos que permitem uma ligação a outras páginas apresentam a cor azul. 
Nas hiperligações, segundo Nielsen (2000), as hiperligações deverão apresentar cores 
convencionais, que seria azul para hiperliações não visitadas e vermelho ou púrpura 
para hiperligações já visitadas, permitindo ao utilizador distinguir clara e rapidamente 
quais os conteúdos que abordou e os que não. As hiperligações do Ambiente Virtual de 
Aprendizagem (AVA), não apresentam distinção em termos de cor, entre as que já 
foram acedidas e as que não. A navegação na página é simples e bastante intuitiva, 
como forma de situar o aluno na página existe um espaço no canto superior esquerdo, 
que dá a conhecer ao aluno qual a página em que se encontra, podendo de forma rápida 
regressar às páginas anteriores. Este estilo de navegação assemelha-se à forma como se 
navega no sistema operativo “Windows”, que sendo o sistema operativo mais comum, 
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coloca os alunos mais à vontade neste tipo de navegação. A partir do momento em que 
se passa da página inicial para um conteúdo mais específico, a referida barra passa 
também a contar com a opção de avançar ou recuar para o conteúdo anterior, ou de ter 
acesso fácil a todos os conteúdos e seleccionar o que se deseja. 
 O único senão, é o facto de quando se acede a conteúdos, como por exemplo 
vídeos, presentes noutras páginas, ser necessário retroceder utilizando o botão de 
Internet Explorer. Nestes casos, como a ligação remete o utilizador para páginas fora do 
Moodle. Seria aconselhável que a ligação remetesse para uma página sobreposta. 
 
Figura 15 – Barra que permite ao aluno situar-se e navegar na página. O nome da 
página em que o aluno se encontra apresenta uma cor diferente. 
Tendo analisado o esquema da página, as cores e a navegação, podemos afirmar 
que se trata de uma página muito consistente. O esquema da página é lógico e intuitivo, 
as cores são consistentes e coerentes ao longo de toda a página e facilitam a 
identificação dos vários elementos presentes, bem como a própria navegação. A 
navegação através da página é também muito fácil, seguindo uma lógica de 
aprofundamento dos conteúdos, navegando-se do macro para o micro, como convém e 
podendo de forma rápida regressar até ao nível que se quiser. 
 Importa ainda referir que para Lynch e Horton (1999), a estruturação do 
esquema da página e de todos os outros elementos nela inseridos, deverá constituir a 
primeira etapa do processo de construção de um ambiente virtual de aprendizagem. 
 
85 
 
B12. Adaptabilidade à resolução do ecrã 
Na plataforma do Moodle, onde decorre o e-curso, não se verifica adaptabilidade 
na resolução do ecrã. É necessário fazer rolamento do ecrã, para se visionar toda a 
página. Segundo Lynch e Horton (1999) e Nielsen (2000), as páginas deveriam 
possibilitar a sua visualização total sem ser necessário recorrer a rolamentos verticais ou 
horizontais, uma vez que os utilizadores não gostam de fazer rolamentos e porque 
dificulta a captação de informação, já que os alunos terão de se lembrar de outras 
informações presentes na página sem a poderem visualizar. 
No entanto, nos textos/lições de cada unidade disponíveis em formato pdf, existe 
a opção de adaptar a dimensão do texto, sendo deste modo possível visionar uma página 
de texto no ecrã. 
 
B13. Tempo de carregamento dos ficheiros 
Segundo Lynch e Horton (1999), a transferência de informação deverá ocorrer 
no máximo em dez segundos, de forma a não perder a atenção do utilizador. No e-curso, 
os ficheiros em formato pdf ou os conteúdos em formato multimédia construídos para o 
e-curso demoram menos de dez segundos para serem carregados, mesmo usando uma 
reduzida largura de banda. Existem também alguns tópicos que remetem o aluno para 
conteúdos disponíveis noutros sítios da web, que já dependem mais da largura de banda 
para serem abertos. Nestes casos o tempo que demoram a ser carregados pode variar. 
 
B2. Desenho do conteúdo 
B21. Controlo centrado no aluno 
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O aluno, segundo teorias de aprendizagem de carácter construtivista deverá deter 
o controlo sobre o percurso de aprendizagem. No e-curso analisado é permitido ao aluno 
escolher qual o caminho a percorrer no processo de ensino e aprendizagem, tendo ainda 
assim alguma limitações. Por exemplo os alunos só têm acesso aos conteúdos da 
Unidade 2, depois de concluídas as actividades da Unidade 1, sendo que esta 
disponibilização dos conteúdos da unidade seguinte, é feita pelos administradores da 
plataforma. Mas, de facto, dentro da unidade a que os alunos têm acesso podem 
escolher o seu próprio percurso.  
A navegação entre os conteúdos é feita através de ligações que direccionam o 
aluno para os mesmos. Dentro dos textos/lições o aluno navega recorrendo a 
rolamentos. Os conteúdos multimédia são apresentados em PowerPoint ou através de 
slides construídos no software Captivate. A navegação dos conteúdos em Powerpoint é 
feita ou através de rolamentos ou abrindo o modo de apresentação, usando as setas 
direcionais do teclado, ou seguindo hiperligações presentes nos slides. Os conteúdos 
apresentados utilizando o Captivate seguem uma lógica semelhante à dos slides em 
PowerPoint. 
Relativamente às preferências de interface, o aluno apenas dispõe da opção de 
dimensionar os conteúdos disponíveis em pdf e Powerpoint. Sendo que estas opções são 
inerentes a estes dois programas, não constituindo deste modo uma opção da plataforma 
Moodle.  
B22. Escrita no ecrã 
Os textos apresentados no e-curso são objectivos, curtos e sucintos, no entanto 
não surgem alinhados à esquerda, mas sim justificados (alinhados à margem esquerda e 
direita). Os textos apresentam na sua grande maioria palavras e conceitos sinalizados ou 
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a negrito ou sublinhados. Na página principal do Moodle os conteúdos longos são 
apresentados noutra página, já nos textos/lições os conteúdos são estáticos, apresentados 
de forma contínua, mas intercalados com algumas imagens que quebram o bloco de 
escrita e facilitam a apreensão da informação. Estes conteúdos são ainda estruturados 
em mais do que um nível de títulos. 
 Tendo em conta os princípios enunciados por Nielsen (2000) para uma 
adequada escrita no ecrã, podemos afirmar que grande parte deles são cumpridos. 
Nielsen defende um tipo de escrita objectivo e sucinto, que os conteúdos estejam 
estruturados em dois ou três níveis de títulos, que sejam utilizados listas de itens, que se 
dê ênfase a palavras ou conceitos importantes, que o texto seja estático e que os 
conteúdos longos sejam estruturados em páginas múltiplas.   
B23. Animações, áudio e vídeo 
Neste tópico iremos analisar as animações, o áudio e o vídeo, do curso em causa, 
como elementos individuais e iremos ainda analisar aplicações multimédia à luz da 
teoria da carga cognitiva.  
As animações são imagens com movimento que exercem um grande impacto na 
visão, assim sendo, a sua utilização em ambientes de aprendizagem deve ser limitada. 
Segundo Nielsen (2000), dever-se-á utilizar animações para mostrar continuidade nas 
transições, demonstrar mudanças no tempo, visualizar vários objectos no mesmo 
espaço, enriquecer apresentações gráficas, visualizar estruturas tridimensionais, ou 
atrair a atenção. 
No curso em análise as animações existentes, inserem-se em dois dos princípios 
defendidos por Nielsen, surgindo em apresentações de PowerPoint com o intuito, de 
mostrar continuidade nas transições e de atrair a atenção dos alunos. 
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A utilização de áudio, poderá constituir um complemento para informação 
visual, ou poderá surgir de forma individual. Em qualquer dos casos deverá respeitar 
determinados princípios defendidos por Boyle (1997), apresentando segmentos de 
conversação curtos e manejáveis. Caso seja um complemento a informação visual 
dever-se-á ter em conta a teoria da carga cognitiva que iremos apresentar mais adiante. 
No curso de capacitação de tutores, existe na Unidade 3 – Ambientes de 
Aprendizagem e Colaboração, um ficheiro exclusivamente de áudio, com o título 
“Mensagem de boas vindas e orientações académicas”. Este ficheiro de áudio apresenta, 
tal como Boyle (1997) sugere, um único segmento de conversação curto, sendo possível 
controlar o volume de som, parar e recomeçar o ficheiro quando se desejar e ainda 
avançar ou recuar ao longo do segmento.  
 Em ambientes virtuais de aprendizagem a utilização de vídeos deve também 
seguir alguns pressupostos. Em primeiro lugar deve-se ter em conta a largura de banda. 
Outra questão prende-se com a qualidade do vídeo, não raras vezes acontece a qualidade 
ser fraca, o que poderá impacientar quem o visiona. Caso seja um vídeo com áudio, é 
necessário ter em conta a qualidade da narrativa tornando-a perceptível para quem 
assiste. Por último no caso de vídeos longos, deverão ser organizados por capítulos, 
conferindo um maior controlo aos utilizadores. 
 No ambiente virtual de aprendizagem que analisamos existem vários vídeos, 
dois vídeos conceptuais da plataforma de aprendizagem  Moodle, que se encontram 
disponíveis na página inicial do Moodle. Existe na Unidade 1, um vídeo relacionado 
com a pedagogia da autonomia de Paulo Freire e na Unidade 3 um vídeo tutorial de 
criação de blogs e outro de uma palestra do professor António Nóvoa. Todos estes 
vídeos estão disponíveis no Youtube, que é uma página que permite que se carreguem e 
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partilhem vídeos em formato digital. Os vídeos apresentam uma boa qualidade de 
imagem, à excepção do último referido, que apresenta alguma distorção na imagem. 
Ainda assim a qualidade da narrativa é boa em todos eles. Todos eles são curtos, 
exceptuando novamente o da palestra do professor António Nóvoa, que ainda assim se 
encontra dividido em oito partes, não por opção de quem o disponibilizou, mas porque 
existe um limite de tempo para cada vídeo, sendo que esta restrição levou à 
fragmentação do vídeo em oito partes. 
Analisemos agora as aplicações de media disponíveis no e-curso, considerando a 
teoria da carga cognitiva.  Vejamos por unidade quais os recursos media disponíveis. Na 
unidade 0, encontramos as ligações “Manual do aluno (versão on-line”, “Moodle: 
algumas informações” e “Moodle: aspectos conceituais”.  
O “Manual do Aluno”, trata-se de uma aplicação principalmente composta por 
texto, em que a única media dinâmica presente é o som da página do manual a ser 
virada. No nosso entender, apesar de se tratar de uma aplicação media, a relação entre o 
que surge em forma de texto e o que surge em forma de áudio não é suficientemente 
significativa para que se retirem grandes conclusões. Podemos ainda assim afirmar, que 
o princípio da coerência é tido em conta, já que o som está em conformidade com o 
assunto.  
A aplicação “Moodle: algumas informações”, como já referimos em cima trata-
se de um vídeo disponibilizado na página do Youtube. Este vídeo tem em conta o 
princípio da representação múltipla, combinando palavras e imagens, o princípio da 
proximidade espacial, agrupando imagens e palavras correspondentes e o princípio da 
proximidade temporal, as palavras e imagens surgem simultaneamente. Ainda assim, o 
vídeo não considera o princípio das diferenças individuais, uma vez que não permite aos 
90 
 
alunos interagirem com o assunto, nem o princípio da coerência, dado que ao longo do 
vídeo existe uma música de fundo que não está relacionada nem com as imagens, nem 
as palavras. Neste caso não se considera o princípio da redundância, porque não existe 
narração no vídeo. 
O vídeo “Moodle: aspectos conceituais”, apesar de ir ao encontro do princípio 
da representação múltipla e com o princípio da proximidade espacial, não está de acordo 
com nenhum dos outros princípios. As palavras e as imagens não surgem 
simultaneamente, os alunos não podem interagir com o assunto e tal como no vídeo 
anteriormente analisado, o áudio não está relacionado com as restantes formas de media. 
Na Unidade 1 temos dois recursos media, “Síntese da Unidade I”, constituído 
por slides apresentados através do software Captivate e “Pedagogia da Autonomia – 
Paulo Freire”, um vídeo que também já foi em cima referido e em parte analisado. 
A “Síntese da unidade I”, é uma apresentação em Captivate, que vai ao encontro 
de quase todos os princípios elaborados por Mayer, o da representação múltipla, da 
proximidade espacial, da proximidade temporal, das diferenças individuais permitindo 
ao aluno interagir com o assunto, tendo acesso a ligações para aprofundar os 
conhecimentos sobre o tema e ainda o princípio da coerência. Mais uma vez o princípio 
da redundância não é considerado porque não existe narração na aplicação. 
 
Figura 16. – Slide da apresentação “Síntese da Unidade I” 
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O vídeo “Pedagogia da Autonomia – Paulo Freire”, não tem em conta o 
princípio da representação múltipla, as palavras aparecem sobre uma imagem de fundo 
estática que não está relacionada com o assunto, como tal também não atende ao 
princípio da proximidade espacial, nem ao da proximidade temporal. Também não 
abrange o princípio das diferenças individuais, nem da coerência, uma vez que tem uma 
imagem e uma música de fundo que não estão relacionadas com o tema abordado. 
Ainda assim, o princípio da redundância é tido em conta, a narração e animação surgem 
em simultâneo no vídeo. 
Na Unidade 2 encontramos uma apresentação em PowerPoint, “Slides da 
Professora – Unidade II”. De modo a sintetizar informação parece-nos pertinente 
agrupar nesta fase outras apresentações disponíveis noutras unidades que apresentam as 
mesmas características desta. Deste modo as duas apresentações da Unidade 3 “Slides – 
Síntese da III Unidade (parte 1)” e Slides – Síntese da III Unidade (parte 2)”, a 
apresentação da Unidade 4 “Síntese da Unidade” e a apresentação da Unidade 2 “Slides 
da Professora – Unidade II”, encontram-se todas em formato de PowerPoint e abrangem 
os princípios da representação múltipla, da proximidade espacial, da proximidade 
temporal, das diferenças individuais e da coerência. Visto não haver narração não 
abrange o princípio da redundância. 
Na Unidade 3 existem quatro aplicações de media “Slides – Síntese da III 
Unidade (parte 1)”, Slides – Síntese da III Unidade (parte 2)”, o vídeo “Tutorial para 
fazer um Blog” e o vídeos “Palestra António Nóvoa”. 
As duas primeiras aplicações já foram analisadas, relativamente ao “Tutorial 
para fazer um Blog”, é um recurso media muito completo que vai ao encontro de todos 
os princípios exceptuando o princípio das diferenças individuais. Inclusivamente o 
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princípio da redundância que, como temos demonstrado, raramente é atendido, está 
presente neste recurso. 
 O vídeo “Palestra António Nóvoa”, trata-se de uma aplicação peculiar, uma vez 
que demonstra exclusivamente o que foi captado pela câmara de filmar, não existindo 
qualquer tipo de edição de vídeo. Ainda assim, trata-se de um conteúdo media que não 
considera nenhum dos princípios defendidos por Mayer. Na Unidade 5, existe um 
“Tutorial da Webquest”, tratando-se de uma apresentação em PowerPoint. Esta 
aplicação apenas contempla os princípios da representação múltipla e da proximidade 
temporal, todos os outros princípios não são tidos em conta neste recurso. 
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CAPÍTULO 5. RESULTADOS 
 
Neste ponto iremos apresentar uma síntese geral da análise efectuada, tendo em 
conta os factores analisados e contrastando-os com o referencial teórico que sustenta a 
própria análise. 
Analisando o tema “A. Estruturação do Conteúdo”, constatamos que a “A1. 
Organização do Curso”, é pouco hierarquizada mas segue uma lógica de organização 
acessível ao aluno.  
Os “A2. Objectivos de Instrução”, estão em parte em consonância com os 
princípios defendidos por Bloom. Os objectivos gerais do curso, bem como os 
objectivos gerais das Unidades não se focam nos alunos, mas sim nos professores. Por 
outro lado, os objectivos específicos das Unidades estão em conformidade com vários 
princípio da taxionomia de Bloom. 
No tópico “A3. Conteúdos de Aprendizagem”, temos o sub tópico “A31. 
Estratégias pedagógicas”, que apesar de no e-curso existirem poucas aplicações 
multimédia, que constituem um dos pressupostos do modelo SOI proposto por Mayer, 
as etapas da seleção, organização e integração, estão presentes no e-curso. 
Relativamente às “A32. Estratégias de Motivação” defendidas no modelo ARCS 
de John Keller (1993), consideramos que as sub estratégias referentes ao princípio da 
atenção, da relevância e da satisfação se adequam. Nas sub estratégias do princípio da 
confiança, os objectivos são bem estruturados, no entanto, o nível de dificuldade dos 
conteúdos não é gradual como deveria. 
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As “A33. Estratégias de interacção”, quer de aluno-conteúdo, como de aluno-
aluno e aluno-tutor estão em conformidade com a proposta por Moore (1993). 
Relativamente aos “A4. Princípio elementares de instrução de Merril”, 
constatamos que efectivamente os alunos têm a oportunidade de resolver problemas do 
mundo real, mas que ainda assim, o princípio da activação e da aplicação nã´é tido em 
conta. O princípio da aplicação apenas está patente na Unidade 5 e o princípio da 
Integração é também tido em conta, na medida, em que é possível para os alunos 
transferir conhecimentos adquiridos para a prática do seu dia-a-dia.  
No tema “B. Desenho de Interface”, no sub tema de “B1. Desenho da Página”, 
consideramos que a “B11. Consistência” da página é boa. O esquema da página está 
bem estruturado, lógico e cronológico. As cores são coerentes em todo o Ambiente 
Virtual de Aprendizagem (AVA), apesar das cores das hiperligações não se 
modificarem depois de terem sido acedidas e a navegação apresenta uma lógica de 
aprofundamento dos conteúdos, tal como defende Nielsen (2000). 
A “B12. Adaptabilidade à resolução de ecrã” é fraca, uma vez que, não existe 
dependência nem adaptabilidade, para além do facto de se ter de fazer rolamentos para 
visionar todo o conteúdo da página. 
O “B13. Tempo de carregamento de ficheiros”, adequa-se ao proposto por 
Lynch e Horton (1999), ou seja menos de dez segundos para que ocorra a transferência 
de informação. 
No sub tema “B2. Desenho do conteúdo”, o “B21. Controlo centrado no aluno” 
relativamente à escolha do seu percurso de aprendizagem às preferências de interface é 
limitado. Relativamente às opções de navegação é mais abrangente e o aluno tem mais 
liberdade. 
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Na “B22. Escrita no ecrã”, constatamos que todos os princípios à excepção do 
alinhamento do texto são cumpridos,  tratando-se deste modo de uma boa apresentação 
da escrita no ecrã. 
As “B23. Animações, Áudio e Vídeo”, estão de uma forma geral em sintonia 
com o referencial teórico analisado. Vejamos, as animações vão ao encontro de dois dos 
princípios defendidos por Nielsen (2000), mostram continuidade nas transições e atraem 
a atenção dos alunos. O áudio está em conformidade com o que defende Boyle, 
apresentando um único segmento de conversação curto e manejável. Os vídeo 
sapresentam uma boa qualidade de imagem, à excepção dum deles e todos eles têm uma 
boa qualidade narrativa. 
Relativamente às aplicações media, existem boas aplicações e outras menos 
boas, ainda assim, todas elas vão ao encontro de pelo menos um dos princípios da 
Teoria da Carga Cognitiva.  
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CONCLUSÃO 
Como pudemos constatar neste trabalho as tecnologias desempenham um papel 
muito importante na forma de pensar das sociedades. No contexto educacional essa 
importância tem vindo a ganhar relevo ao longo dos anos e actualmente assiste-se a uma 
mudança no paradigma educacional, sendo que as tecnologias não são alheias a essa 
mudança. 
Os agentes educativos envolvidos nos processos de ensino e aprendizagem, 
necessitam de acompanhar essa mudança e de incluir as tecnologias na mesma. 
O grande desafio que se coloca neste sentido é o de conciliar as tecnologias, com 
as teorias de aprendizagem e de ensino emergentes. 
Inserido neste fenómeno está a crescente evolução do Ensino a Distância (EaD) 
em todo o mundo, inclusivamente em Portugal e no Brasil. 
Actualmente no Brasil, existem já vários programas, quer do Ministério da 
Educação (MEC), quer de iniciativas privadas ou estatais, que visam o desenvolvimento 
de cursos de EaD. 
A questão que esta dissertação procurou responder foi, de que modo é que esses 
e-cursos devem estar estruturados. Neste sentido, ao longo da dissertação tivemos em 
conta aspectos maioritariamente pedagógicos, em duas grandes vertentes, a vertente de 
estruturação de e-conteúdos e na vertente do desenho da interface. 
Foi com este intuito que realizámos uma análise de um e-curso promovido pela 
Universidade Estadual da Paraíba (UEPB). 
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A análise visou essencialmente fornecer dados com um carácter descritivo, que 
permitisse, por um lado avaliar o e-curso em questão, mas mais do que isso, fornecer 
orientações para futuros e-cursos quer da UEPB, quer de outras instituições que optem 
por um modelo de EaD para o desenvolvimento de competências dos formandos/alunos. 
À parte desta análise, outro foco importante desta dissertação é o da criação, 
organização e distribuição de conteúdos em e-learning, que visa fornecer orientações 
específicas no âmbito da construção de e-conteúdos. 
Relativamente à análise que efectuámos, importa referir que de um modo geral, 
o e-curso analisado, se encontra quer do ponto de vista da estruturação dos e-conteúdos, 
quer do ponto de vista do desenho da interface, bem construído. Os modelos 
pedagógicos em que nos baseámos são na sua grande maioria tidos em conta. 
Apesar de nenhum dos aspectos analisados ir na totalidade ao encontro do 
referencial teórico que sustenta a análise, a verdade é que quase todos eles abrangem 
grande parte dos princípios dos referidos modelos. 
Seria ideal, ainda assim, que se fizesse uma análise posterior ao termino do e-
curso, recolhendo depoimentos, quer dos tutores, quer dos formandos. No entanto, o que 
constitui quanto a nós uma mais valia na análise, que foi a possibilidade de ir analisando 
o e-curso à medida que este ia decorrendo, é também uma limitação neste estudo de 
caso, uma vez que o término do e-curso está agendado para dia 19 do presente mês 
(Outubro de 2009). 
O prazo de entrega desta dissertação não possibilita deste modo, esta eventual 
mais-valia, para o estudo de caso.  
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